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Prefácio - Sobre Prefácios, Aprendizagem e Formação


			Acredito que tenha pouco a dizer sobre a obra que ora é apresentada ao público que trabalha com ensino-aprendizagem de alunos Surdos. Digo: tenho pouco a dizer que o livro já não diga claramente e profundamente. Lucineide Machado Pinheiro é assim – se puser a mão para pesquisar e escrever, fará algo com todo o seu ser e, portanto, será algo completo e profundo. Há quem discorde do que ela diz aqui? Não sei, mas acredito que sim. Estamos no mundo e o mundo é feito de teses e antíteses... e de sínteses, não é isso? Entretanto, Lucineide não se propôs a buscar a unanimidade. Afinal, “quem pensa com a unanimidade não precisa pensar”, diria Nelson Rodrigues1. E essa não é a prática da autora deste livro. Ela pensa, analisa e argumenta com primor. O capítulo de análise da presente obra poderá confirmar o que estou dizendo. 


			Lucineide tomou para si teorias e metodologias sobre as quais ainda conhecia pouco – especialmente a metodologia de pesquisa, de produção e de análise de dados – mergulhou nos conceitos e, excelente leitora que é, nos traz um texto que, segundo ela diz em uma das epígrafes do trabalho, a transformou2. Ela diz isso porque usa a Pesquisa Crítica de Colaboração3 e a PCCol mexe com a gente, nos tirando de nosso lugar de conforto e de nossos portos seguros para nos lançar ao mar. Passamos por algumas instabilidades, mas chegamos à outra margem muito mais fortes, seguros e cientes do quanto aprendemos. Tenho certeza de que, só por lerem esse texto, as pessoas já se sentirão, de alguma forma, transformadas. 


			Os leitores se sentirão mexidos porque este é um trabalho que demonstra, claramente, como são incongruentes as teorias, as leis e as políticas públicas referentes à inclusão – especialmente, mas não exclusivamente, de Surdos – e as práticas escolares. Aliás, por isso mesmo, ela escreve “inclusão” entre aspas no título do livro. Ela não defende a inclusão que está posta nas escolas – e quem assim ler este texto, terá lido de forma equivocada. 


			Na verdade, sabemos e ela confirma, que não há muita inclusão – se é que há alguma – visto que os professores não sabem como se comunicar com os alunos Surdos em sala de aula e sequer compreendem a dificuldade que esses alunos têm. Então, contam com o apoio do tradutor-intérprete de Libras (TILS), quando há um na escola (a lei nem sempre é cumprida e o profissional nem sempre é contratado). Só que, quando há o TILS, o professor, muitas vezes, acredita que a educação do Surdo é tarefa daquele profissional. Ora, isso fere as atribuições do TILS e está totalmente na contramão de sua formação. O intérprete não é professor de português, matemática, biologia etc. E sequer consegue interpretar bem se não houver um momento de debriefing – ou seja, um momento em que professores e intérpretes sentam para que os primeiros esclareçam as dúvidas dos segundos quanto ao que será ensinado. Qualquer livro básico de interpretação em qualquer língua dirá isso. Mas será que todos os que atuam como tradutores e intérpretes de Libras sabem disso e fizeram curso de interpretação? E será que todos os educadores que atuam nas escolas sabem como funciona a lógica desse trabalho em parceria?


			Não faço aqui nenhuma crítica aberta ao professor. Vejamos: a maioria trabalha em dois ou até três turnos para conseguir sustentar suas casas e famílias; a maioria sabe a sua primeira língua – o português – que aprendeu quando criança. Portanto, não está acostumada a pensar em uma segunda língua. E mesmo que esteja, não está acostumada a pensar em como uma língua é aprendida, muito menos uma segunda língua. Isso também não lhe é ensinado, nem nas escolas e nem nas universidades. Mesmo aqueles professores que aprendem uma segunda língua (inglês ou espanhol na maioria dos casos), aprendem a língua e não sobre-o-processo-de-aprendizagem-da-língua. Portanto, como poderiam promover a inclusão do aluno Surdo se sequer entendem a lógica da aprendizagem de línguas, o processo, as estratégias necessárias, a função e as possibilidades de trabalho do TILS?


			Esse é o foco do trabalho que Lucineide apresenta ao público: esses questionamentos, essas incoerências entre políticas públicas e ações na escola. Mas apresenta também possibilidades; apresenta algumas mudanças possíveis por meio da formação de professores promovida por sessões reflexivas – instrumento da PCCol4 e de troca de papeis entre professor e alunos Surdos. Afinal, como diria Freire (1996)5 a história do indivíduo deve ser uma história de possibilidades e não de determinações. Leiam e curtam! Tenho certeza de que esse texto poderá promover uma discussão bastante rica em seus locais de trabalho. 


			Além de ser um texto rico e fluido, Lucineide discute tudo com bastante respeito pelos profissionais – que compreende necessitarem de mais formação, visto que as leis e políticas são publicadas e espera-se que as escolas as cumpram, mas “Como?” – perguntam sempre os educadores e todos os envolvidos minimamente com a escola. Sem formação para os profissionais as ações virão sempre a reboque das leis (claro, é assim mesmo: primeiro as leis e depois as ações). Mas precisa ser com décadas de atraso?


			Prof.ª Dr.ª Sueli Salles Fidalgo


			Universidade Federal de São Paulo (Unifesp)
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INTRODUÇÃO


			Se a nossa opção é progressista, se estamos a favor da vida e não da morte, da equidade e não da injustiça, do direito e não do arbítrio, da convivência com o diferente e não de sua negação, não temos outro caminho senão viver nossa opção. Encarná-la, diminuindo, assim, a distância entre o que dizemos e o que fazemos. 


			~ Paulo Freire


			Inclusão e exclusão são palavras que têm norteado, nas últimas décadas, as discussões sobre quem entra ou não na escola. Impulsionada pelo imperativo ético da democratização do ensino, a inclusão, fundamentada em princípios como igualdade e equidade de oportunidades, emerge na década de 1980 e se consolida – apenas em termos legais – na década de 1990, no contexto educacional brasileiro, influenciada pela Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: Acesso e Qualidade6. A inclusão compromete-se a oferecer educação de qualidade, acesso e permanência, na escola, a todas as pessoas. Propõe-se, também, a promover mudanças, de modo que o sistema educacional, em sua completude, adapte-se a fim de receber e acolher a diversidade. 


			A despeito do imperativo que legitima o acesso à educação e institui prerrogativas para o alcance universal, observa-se que há uma relativização do significado da palavra todos, posto que, em muitos contextos, a ampliação do número de vagas ocorre de forma irregular, em condições precárias, e habitualmente seletiva, possibilitando a entrada de algumas pessoas e inviabilizando o direito ao acesso de outras. Por vezes, possibilita-se a entrada, mas não a permanência; e, quando esta ocorre, dadas às condições em que se efetiva, deflagra-se outro processo de exclusão, na medida em que o aluno passa a ser considerado como alguém que ocupa uma vaga no sistema público de ensino, um corpo que assume um lugar marcado na sala de aula, um número na lista de frequência do professor, uma cifra nas estatísticas e no aparato burocrático do Estado, configurando, assim, o que Bourdieu denominou de excluídos do interior, ao se referir “aqueles que mesmo estando dentro, permanecem fora”7. 


			Ao mesmo tempo em que se possibilita a entrada de um suposto todos, não se visualiza o fomento das condições para uma educação de qualidade, pois é frequente encontrarmos escolas destituídas de infraestrutura adequada e professores despreparados. A ordenação de uma educação para todos, diretamente relacionada ao incremento da dignidade humana, sinaliza a entrada dos alunos na escola e configura uma problemática: seja em relação à exclusão daqueles que almejam se tornar alunos ou dos que, embora assim intitulados e compondo as estatísticas, não fazem parte, de fato, da trama que circunda o cotidiano escolar. 


			Portanto, é com base no significado das palavras inclusão, exclusão, todos e suas nuances que inicio a discussão e reflexão sobre a temática central deste trabalho, que são as adaptações curriculares como instrumento de compensação social para alunos surdos “incluídos” em escolas comuns, com base na perspectiva sócio-histórico-cultural. É no bojo das questões relativas à diversidade no contexto de inclusão educacional que as adaptações curriculares emergem, enquanto elementos que visam promover e fortalecer a igualdade de oportunidades no sistema educacional; e, ao mesmo tempo, como uma possibilidade de atuar diante das diferentes potencialidades e dos diversos percursos que os alunos trilham para aprender, de modo que todos usufruam o direito de aprender e participar.


			Focalizo a minha análise na complexa e ideológica rede que permeia o currículo – porque “muitos dos problemas que afetam o sistema educativo”8, tal como afirma Sacristán, “têm concomitâncias mais ou menos diretas e explícitas com a problemática curricular”9 –, e em seus desdobramentos, no que tange ao padrão que vem sendo ofertado na educação dos surdos; o que torna o currículo, paradoxalmente, inacessível a um número significativo de alunos, desde o macrocampo político que o prescreve ao microcampo de ordem prática, representado pela sala de aula. 


			O currículo que, em seus fundamentos mais elementares, constitui-se enquanto percurso formativo tem se convertido num obstáculo para os alunos surdos, visto que mantém um padrão de desenvolvimento homogeneizador. Quando esses alunos se deparam com condições produtoras do fracasso escolar – segundo Charlot10, o fracasso escolar por si só é um objeto inencontrável, o que existem são condições sociais, políticas e educacionais que criam tal realidade e evidenciam que a situação de fracasso escolar não se configura como um fenômeno produzido exclusivamente dentro da escola – e não respondem positivamente às expectativas de eficiência do sistema educacional, a atitude que, irrefletidamente, a escola adota, é manter o padrão homogeneizador (em termos de metodologia e material didático) e atribuir as causas do diagnóstico de insucesso escolar às supostas inadaptações e incapacidades dos alunos, em vez de proporcionar um meio com condições favoráveis para que desenvolvam suas potencialidades e de procurar diversificar formas por meio das quais estes poderão aprender.


			Inclusão, nesse contexto de condições objetivas que apontam para uma situação de fracasso e baixo desempenho escolar, adquire um novo contorno, pois reflete demanda, novas ações e diagnósticos que insistem em ordenar a ambientação do diferente, por si próprio, para que produza resultados similares àqueles que sempre estiveram inseridos; de modo que a unidade não atrapalhe a totalidade, para que a caracterização das especificidades de aprendizagem não se torne um impedimento ao trabalho com os demais. Nesse sentido, a inclusão se assemelha aos princípios do modelo integrador, pois a escola, no lugar de se adaptar, confere as causas do insucesso ao aluno, que tem de se adequar para ser aceito em sala de aula. 


			É nesse ponto que a inclusão e a exclusão – ou, ainda, o binômio in/exclusão, como grafado por alguns autores11 – desvelam-se como pertencentes à mesma rede de poder de uma ampla estrutura sociopolítica. A exclusão se desnuda, como diz Dubet, em “experiência subjetiva vivida potencialmente como uma destruição de si”12, e não enquanto fenômeno sistêmico objetivo, posto que o sujeito é responsável pela sua própria adaptação e educação, presentificada num circuito de opressão, promotor da sua invisibilidade. E, se o sujeito passa a ser, indiretamente, incumbido de sua adaptação ao meio escolar, suas particularidades, diferenças e potencialidades se tornam imperceptíveis, apagadas, silenciadas. Suas necessidades não são contempladas, e o sistema educacional, de forma geral, isenta-se de qualquer responsabilidade e ação perante o excluído, que, segundo Castel13, é definido como “aquele que, por sua invisibilidade, não perturba, não mobiliza e não altera a rotina do mundo”.


			De modo contrário, porém, de acordo com os princípios norteadores da educação inclusiva, dos quais compartilho, é a escola que tem de se adaptar em direção às particularidades dos alunos, de forma a proporcionar-lhes o respeito, a autonomia e a dignidade, que, conforme defende Freire14, trata-se de “um imperativo ético e não um favor que podemos ou não conceder uns aos outros”. 


			É fundamental, portanto, criar um ambiente facilitador e integrador de aprendizagens, que conduza ao desenvolvimento com a mediação do professor. Um meio sociocultural com condições favoráveis e possibilidades para todos e, entre eles, para as pessoas com Necessidades Educacionais Específicas (NEEs)15, pois, assim como afirma Vygotsky, “as limitações provocadas pela deficiência não têm sua origem na deficiência por si mesma, mas sim nas consequências, nas complicações secundárias provocadas por esta deficiência”16. Ou seja, partem do meio social que frequentemente não se adapta para inserir e acolher as diferenças. O autor propõe que a luta deve ser social, no sentido de que o meio seja organizado para receber a criança com NEEs e prover todas as formas ao seu desenvolvimento; o que se traduz enquanto compensação social. 


			Julgo importante esclarecer que, ao problematizar a inclusão, não significa que eu seja contra as práticas e políticas que a inventam, tal como uma necessidade do nosso tempo. Tampouco meu papel consiste em perceber as deficiências da estrutura sociopolítica e educacional e me acomodar diante dessa realidade. Meu intuito é constatar para colaborar e impulsionar mudanças. Assim como diz Freire, “constato para mudar e não para me acomodar”17; embora sabendo que “mudar é difícil, mas é possível”18. Assim, concordo com a Declaração de Salamanca, ao afirmar que: 


			Escolas regulares que possuem tal orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias, criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, tais escolas proveem uma educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional19 


			Todavia reitero a necessidade de que os pressupostos norteadores da educação inclusiva sejam concretizados em todas as suas dimensões; que o discurso seja operacionalizado por meio de ações efetivas, de programas de formação de professores, de infraestrutura adequada, de materiais didático-pedagógicos de qualidade e, principalmente, de práticas pedagógicas que atendam a todos em suas peculiaridades. Caso contrário, a escola continuará inserindo o aluno em sala de aula, como se a presença física dele materializasse a acepção do termo “incluir”. Para Goés20, se a escola não estabelecer esquemas de suporte ao professor, se ela não alterar a metodologia e o delineamento do currículo, não poderá atender ou proporcionar o desenvolvimento e a aprendizagem dos diferentes. 


			Ao falar em currículo na educação inclusiva, convém destacar que não significa recriá-lo, com supressão de conteúdos ou eliminação de disciplinas, como se os alunos com necessidades educacionais específicas não pudessem aprender como os demais. Mas, pelo contrário, trata-se de adaptar o currículo, considerando as especificidades daqueles alunos, focalizando as suas capacidades e a zona de desenvolvimento proximal, que é definida, em termos vygotskyanos, como a distância entre o nível de aprendizagem real e o nível de aprendizagem potencial. 


			Nesse sentido, as adaptações curriculares se configuram como possibilidades de atuar diante das dificuldades dos alunos21. O que se almeja “é a busca de soluções para as necessidades específicas do aluno, e não o fracasso na viabilização do processo de ensino-aprendizagem”22. O que se pretende com tal proposta é que a escola se adapte ao aluno, de modo a oferecer-lhe as condições fundamentais para o seu acesso e permanência, ou seja, em prol de uma educação de qualidade para todos. 


			Preocupados em entender como a escola pode oferecer as condições para uma educação de qualidade e acesso ao currículo, muitos pesquisadores23, nos últimos anos, aqui no Brasil e em outros países, têm se debruçado a estudar a questão das adaptações curriculares na educação inclusiva. 


			Em seus estudos, Finck24 preocupa-se em compreender a adaptação curricular para alunos surdos, com ênfase nas práticas docentes, por meio da verificação entre o que está prescrito no Projeto Político-Pedagógico (PPP) da escola e aquilo que é realizado no planejamento dos professores, com o intuito de encontrar recursos pedagógicos eficientes para o processo de ensino-aprendizagem. Zanata25, Pinto, Costa e Vieira investigam as concepções dos professores a respeito das adaptações curriculares de Língua Portuguesa, a fim de entender a influência sobre as práticas pedagógicas direcionadas às necessidades dos alunos surdos. Colacique26 propõe-se a entender quais são as adaptações que podem promover a inclusão efetiva das pessoas surdas nos ambientes virtuais de aprendizagem. Pires27 estuda a aquisição da escrita dos alunos surdos, com o objetivo de analisar a pertinência das adaptações curriculares. Taveira28 centra esforços em entender quais são as práticas pedagógicas inspiradas pela experiência visual da surdez e os eventos de letramento que contribuem com a inclusão dos alunos surdos; e Ruzza29 verifica se os surdos têm seus direitos educacionais, no âmbito da política de inclusão, garantidos ou reprimidos. 


			Aproximando-se desses estudos e, ao mesmo tempo, distanciando-se deles, concentro-me em atender a três objetivos, no contexto da educação inclusiva: (1) investigar se e como as adaptações curriculares têm sido implementadas em escolas comuns em que há alunos surdos matriculados; (2) analisar os aspectos curriculares de Língua Portuguesa contemplados na formação dos alunos surdos; e (3) entender criticamente se a relação entre os participantes colabora para implementar as adaptações curriculares. Essas investigações, assim como os resultados encontrados, resultam da minha pesquisa de doutorado, desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação e Saúde na Infância e na Adolescência da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). 


			Apoiado na Teoria Sócio-Histórico-Cultural (TSHC) de Vygotsky, este trabalho apresenta um caráter interdisciplinar. Encontra-se ancorado, quanto à metodologia, na Pesquisa Crítica de Colaboração (PCCol), somado ao Interacionismo Sociodiscursivo (ISD)30, que auxilia a organizar a discussão. Dessa forma, insere-se na intersecção entre Educação, Psicologia Sócio-Histórico-Cultural e Linguística Aplicada.


			Para efeito de organização, este livro se encontra dividido em três partes: (1) na primeira, abordo a fundamentação teórica; (2) na segunda, apresento o percurso da pesquisa; (3) na terceira, trato da análise e discussão dos dados.


			Com relação à primeira parte (1), em que abordo a fundamentação teórica, de forma a traçar o escopo das teorizações sobre as quais me debruço, julgo conveniente estruturá-la em seis capítulos. 


			No (1) primeiro capítulo, “Conceitos centrais em Vygotsky e sua correlação com a educação de surdos”, discorro a respeito da Teoria Sócio-Histórico-Cultural e seus fundamentos centrais, com ênfase: nas questões de ensino-aprendizagem, no processo de desenvolvimento das Funções Psicológicas Superiores (FPS) – que partem do nível interpsicológico para o intrapsicológico, sob a mediação dos instrumentos e signos –, na formação de conceitos científicos e cotidianos, e no conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). Debruço-me, também, em estudos sobre pensamento e linguagem, aprendizagem colaborativa, compensação social e defectologia, procurando delinear as implicações e a correlação com a educação dos surdos. 


			No (2) segundo capítulo, “Currículo: um vasto campo de estudos”, apresento as acepções construídas historicamente em relação à terminologia curricular, tendo por base uma incursão pelas principais teorias (ou tendências) e suas implicações para o processo de ensino-aprendizagem, a saber: (A) as Teorias Tradicionais, que discutem as vertentes tecnocrática e progressista do currículo; (B) as Teorias Críticas, que buscam entender o impacto do currículo e das ideologias no universo de produção capitalista, e (C) as Teorias Pós-Críticas, que enfatizam as questões da linguagem, o discurso e as formas textuais de análise. Particularmente, cada uma dessas teorias encontra ressonância nos paradigmas de ensino-aprendizagem, que ocorreram paralelamente aos princípios desses movimentos, acerca dos quais, também, detenho-me de forma sucinta, a saber: o behaviorismo, o construtivismo e o socioconstrutivismo. 


			No (3) terceiro capítulo, “A formação docente na perspectiva da profissionalização e de uma escola para todos”, trato da formação do professor, fator fundamental para a concretização das propostas pedagógicas. Num primeiro momento, apresento a problemática da educação inclusiva, seus impactos na prática docente e no desenvolvimento curricular, e explicito os modelos de formação que emergiram, com o intuito de preparar o professor para a situação na qual está inserido. Em outro momento, teço considerações acerca do processo de profissionalização docente, sob dois aspectos: a profissionalidade e o profissionalismo. 


			No (4) quarto capítulo, “Adaptações curriculares”, apresento as conceitualizações, os marcos legais e os princípios norteadores. Discuto as terminologias utilizadas (adequação, adaptação e flexibilização), pelo prisma de vários autores,31 e como o significado desses termos se encontra alinhado com as disposições presentes em vários documentos32. 


			No (5) quinto capítulo, “Parâmetros Curriculares Nacionais e o ensino de Língua Portuguesa”, abordo o ensino de Língua Portuguesa segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e as concepções de leitura e escrita que permeiam a prática pedagógica. Segundo esse documento, o ensino de Língua Portuguesa na Educação Básica deve se apoiar na perspectiva de uso social da língua, basear-se no conhecimento da linguagem escrita e no desenvolvimento da leitura. Para tanto, as práticas de ensino devem ter como ponto de partida e de chegada o uso da linguagem, e o texto como objeto de ensino. 


			No (6) sexto capítulo, “O ensino de Língua Portuguesa para surdos e as questões de leitura e escrita”, trato da importância da leitura como elemento fundamental para o desempenho escolar, com ênfase nas questões de Língua Portuguesa para os alunos surdos, mais especificamente, nas práticas de leitura e escrita. 


			Na segunda parte (2), em que apresento o percurso de pesquisa, fiz seis divisões: no primeiro (1) capítulo, “A Teoria Crítica e a Pesquisa Crítica de Colaboração”, discorro sobre os pressupostos teórico-metodológicos adotados para a condução deste trabalho. Explicito o Paradigma Crítico e suas características, ao qual me vinculo, e onde também se encontra situada a Pesquisa Crítica de Colaboração33. No segundo (2) capítulo, “O Interacionismo Sociodiscursivo (ISD)”, apresento os princípios do Interacionismo Sociodiscursivo que me fornecem elementos para a discussão, pelo fato de ser a linguagem e o funcionamento do discurso o cerne dessa teorização, e devido à sua vinculação à psicologia vygotskyana. No terceiro (3) capítulo, “Caracterização dos contextos de pesquisa e dos participantes”, delineio o contexto de pesquisa e os participantes (a pesquisadora, os professores, os alunos surdos, os coordenadores pedagógicos e os intérpretes da Língua Brasileira de Sinais – Libras34). A pesquisa foi desenvolvida em escolas comuns da rede pública das cidades de Osasco e Guarulhos, em que há alunos surdos matriculados. No quarto (4) capítulo, “Procedimentos para a produção dos dados”, descrevo as etapas, o tempo e os instrumentos utilizados para a produção dos dados (observação videogravada das aulas de Língua Portuguesa, seguidas de sessões reflexivas, entrevistas, análise de documentos legais e transcrição dos dados). No quinto (5) capítulo, trato dos “Procedimentos e das categorias de análise dos dados”, tais como a análise do conteúdo temático, os tipos de discurso (quanto ao grau de implicação e autonomia), e as modalizações apoiada em Bronckart (1999; 2006); depois apresento as normas para a transcrição das sessões reflexivas e das aulas gravadas, e as normas para a transcrição da Libras; e no sexto (6) capítulo, “Questões de credibilidade”, descrevo os procedimentos que conferem veracidade e confiabilidade aos dados, como member checking e peer debriefing. Este trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Unifesp, de acordo com o parecer número 1.135.384, em 20 de junho de 2015. 


			Na terceira parte (3), trato da análise e discussão dos dados. No primeiro (1) capítulo, “Adaptações curriculares e o processo formativo docente”, por meio da análise do conteúdo temático, das modalizações e dos tipos de discurso, atendo ao primeiro objetivo deste trabalho, que consiste em investigar se e como as adaptações curriculares têm sido implementadas em escolas comuns em que há alunos surdos matriculados. No segundo (2) capítulo, “Aspectos curriculares de Língua Portuguesa e a constituição de práticas em que o aluno surdo é autorizado a participar”, discuto os desdobramentos da problemática do ensino de Língua Portuguesa na educação dos surdos, por meio da análise dos aspectos curriculares capazes de desvelar as concepções a respeito das práticas docentes e os fatores que incidem no processo de ensino-aprendizagem; no terceiro (3) capítulo, “A pesquisa colaborativa como espaço de reflexão para a implementação das adaptações curriculares”, procuro entender se a relação colaborativa entre os participantes contribui para implementar as adaptações curriculares, bem como demonstrar as transformações dos participantes e dos contextos, desencadeadas por este trabalho; e no quarto (4) capítulo, “Adaptações curriculares: respostas educacionais diante das especificidades de aprendizagem”, sintetizo os resultados encontrados. 


			Nas considerações finais, esclareço as limitações deste trabalho e sinalizo as perspectivas de reflexão, colaboração e intervenção no campo da inclusão educacional dos surdos. 


			





parte I 


			FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA


			Toda investigação se inicia por um problema com uma questão, com uma dúvida ou com uma pergunta, articuladas a conhecimentos anteriores, mas que também podem demandar a criação de novos referenciais. Esse conhecimento anterior, construído por outros estudiosos e que lançam luz sobre a questão de nossa pesquisa, é chamado teoria. A palavra teoria tem origem no verbo grego “theorein”, cujo significado é “ver”. A associação entre “ver” e “saber” é uma das bases da ciência ocidental. A teoria é construída para explicar ou compreender um fenômeno, um processo ou um conjunto de fenômenos e processos.35


			De forma a sistematizar as informações, organizo a primeira parte desta obra em seis capítulos. No primeiro (1) apresento os conceitos centrais da Teoria Sócio-Histórico-Cultural e sua correlação com a educação dos surdos; no segundo (2) trato do vasto campo de estudos no qual se assenta o currículo, com ênfase nas teorizações curriculares e nas concepções que permeiam a educação inclusiva na contemporaneidade; no terceiro (3) verso sobre a formação docente como fator fundamental para a consolidação das propostas de educação inclusiva; no quarto (4) discuto as adaptações curriculares, sua ancoragem legal e seus principais pressupostos; no quinto (5) problematizo o ensino de Língua Portuguesa segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais, e as concepções de leitura e escrita que permeiam a prática pedagógica; e no sexto (6) discuto questões que envolvem o ensino de Língua Portuguesa aos alunos surdos, como as práticas de leitura e escrita.
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			Conceitos centrais em Vygotsky e sua correlação com a educação de surdos


			A Teoria Sócio-Histórico-Cultural, elaborada pelo psicólogo e pesquisador Lev S. Vygotsky (1896-1934), surgiu na época da Revolução Russa, em 1917, na Rússia, influenciada pelo Materialismo Histórico-Dialético de Karl Marx. Após os anos 1970, ganhou importância considerável no Ocidente ao impulsionar grandes mudanças na Psicologia do Desenvolvimento e da Educação.


			Como psicólogo de formação e alinhado à Filosofia Marxista, Vygotsky propôs-se a compreender o ser humano como uma totalidade e em constante processo de construção de sua história. Considerou que o funcionamento psicológico deste não possui caráter inato, tampouco é dado como algo pronto pelo ambiente. Por isso, concebeu quatro percursos de desenvolvimento por meio dos quais o funcionamento psicológico é caracterizado, e estabeleceu o que ficou conhecido como planos genéticos de desenvolvimento, a saber: a filogênese, que estuda a história da espécie humana; a ontogênese, que se dedica ao estudo da história do indivíduo da espécie, ou seja, o ser humano; a sociogênese, que analisa a história do ser humano no contexto cultural em que está inserido; e a microgênese, que investiga os eventos específicos da vida de cada ser humano sob aspectos microscópicos.36


			Segundo Van Der Veer e Valsiner, “a imagem do homem [de ser humano] que deriva dessa teoria é a do homem [do ser humano] como um ser racional, que assume o controle de seu próprio destino e emancipa-se para além dos limites restritivos da natureza”37. Ainda para os autores, é uma visão de ser humano parcialmente baseada tanto nas ideias de Marx quanto no pensamento de filósofos como Bacon e Spinoza.


			Esse aspecto é relevante, pois, à medida que o ser humano é descrito como um ser ativo e autor de sua própria história, constitui-se enquanto sujeito, não de forma individualizada, mas em interação com outros e com o contexto sociocultural. Ou seja, o desenvolvimento humano tem sua gênese nas relações sociais. Carvalho38 comenta que, para Vygotsky,


			[...] as relações sociais não apenas influenciam ou determinam as nossas possibilidades de ação, mas são delas constitutivas em um processo no qual o sujeito não é moldado, não se encontra assujeitado nem pelos seus determinantes orgânicos, nem pelos seus determinantes sociais, mas constitui-se como sujeito interativo nas relações que vive, convertendo em formas próprias de funcionamento as formas de ação compartilhadas com seu grupo social.39


			Pino,40 ao discutir Vygotsky, comenta que o ser humano passa por dois nascimentos: um biológico e um cultural. Quando nasce, encontra-se inserido no momento denominado como zero cultural. Para sair desse ponto e se constituir sujeito, é necessário que se relacione com os outros. 


			Assentado nisso, desenvolve as Funções Psicológicas Superiores (FPS) e as formas sociais simbólicas são ativadas – como a mediação, que é da ordem da significação. Dessa forma, o ser humano se constitui mediante o outro e do significado que este tem para ele; e, também, quando ressignifica suas atitudes41.


			[...] poderíamos dizer que é por meio dos outros que nos tornamos nós mesmos e esta regra se aplica não só ao indivíduo como um todo, mas também à história de cada função separadamente. Isso também constitui a essência do processo do desenvolvimento cultural traduzido de uma forma puramente lógica. O indivíduo torna-se para si o que ele é em si pelo que ele manifesta aos outros.42


			Alguns elementos, contudo, são fundamentais para que ocorra o processo de construção da história pelo ser humano. Diferentemente de Piaget, que valorizava mais os aspectos biológicos em detrimento dos sociais, Vygotsky considerava essa premissa de forma inversa e entendia o comportamento humano em três níveis43.


			O primeiro nível se refere aos aspectos inatos e aos reflexos não condicionados, que surgiram durante a evolução biológica, conforme considerações da Teoria Darwiniana. O segundo evidencia os reflexos condicionados, comprovados pelas análises desenvolvidas por Pavlov, que, em seus experimentos com cães, associou o toque de uma campainha (estímulo neutro) à presença do alimento para que produzissem saliva (resposta). E por último, o nível comportamental dos processos intelectuais, que perpassa pelos instrumentos culturais44.


			Embora o ser humano possua funções elementares inatas de ordens biológicas e voltadas à satisfação das necessidades básicas, segundo o autor, são as interações sociais e culturais que permitem o desenvolvimento destas e também das FPS45 – foco principal dos estudos vygotskyanos, principalmente os relativos às pessoas com necessidades educacionais específicas (NEEs). AS FPS são de natureza especificamente humana, como a memória voluntária, o pensamento, a fala e a atenção. Apresentam viés biológico e tempo próprio de maturação, no entanto seu desenvolvimento é impulsionado pelas interações sociais. Primeiro aparecem no nível interpsicológico e depois surgem no nível intrapsicológico. Ou seja, partem das situações de produção para a internalização do sujeito e são mediadas por instrumentos e signos existentes em contextos culturais específicos.46


			Os instrumentos são elementos de ordem externa ao desenvolvimento cognitivo, por exemplo, a caneta, o machado e o carro. Por meio deles, o ser humano entra em contato com o objeto para conhecê-lo, transformá-lo ou simplesmente utilizá-lo em situações cotidianas. Produz trabalho, modifica e domina a natureza.47


			Os signos, elementos de ordem interna, atuam no plano da representação semiótica, controlam as ações dos sujeitos, permitindo-lhes interagir socialmente. Como exemplo, Vygotsky “citou palavras, números, recursos mnemotécnicos, símbolos algébricos, obras de arte, sistemas de escrita, esquemas, diagramas, mapas, plantas etc.”48


			À medida que o indivíduo tem à sua disposição instrumentos e signos, passa então a interagir com o meio. Constrói cultura, produz trabalho e constitui sua subjetividade na relação com o outro. Quando ele aprende a operar com esses elementos, desenvolve-se. Aqui se evidencia uma das premissas centrais em Vygotsky: aprendizagem bem organizada impulsiona o desenvolvimento, que por sua vez gera novas aprendizagens.49 


			O desenvolvimento de que trata o autor “nunca é definido somente pelo que está maduro”,50 mas também pelas capacidades e habilidades que podem vir a amadurecer. Se assim o fosse, não existiriam motivos para investigar as competências, capacidades e habilidades passíveis de emergir, uma vez que já estariam postas.


			Para Vygotsky, aprendizagem-e-desenvolvimento consiste em uma unidade articulada, com complexas inter-relações, e diferente de três perspectivas constatadas por ele – e que, no entanto, considerou equivocadas51.


			A primeira perspectiva apresenta uma visão separatista acerca dos processos de desenvolvimento e aprendizagem em que o primeiro segue leis naturais e sucessivos estágios. Tal perspectiva é muito presente em métodos diagnósticos e práticas educacionais52. Como seu representante, tem-se Piaget, que enfatizava mais a maturação biológica do organismo e afirmava que o desenvolvimento passa por etapas para só depois eclodir a aprendizagem.


			Há uma variável dessa perspectiva que sustenta a dicotomia entre aprendizagem e desenvolvimento, porém vai mais além. Considera que a primeira não exerce influência sobre o segundo e que depende integralmente dele. Para Vygotsky, a relação que se estabelece aqui é de que “aprendizagem consome os produtos do desenvolvimento. Ela usa-os e aplica-os à vida”53. Ainda de acordo com essa perspectiva, o fato de a criança aprender alguma coisa não altera o seu desenvolvimento, pois continuará sendo a mesma criança.


			A segunda perspectiva concebe aprendizagem e desenvolvimento como essencialmente idênticos. Na esteira desse pensamento, William James é incluído como representante, pois acreditava serem os “hábitos a base tanto para o desenvolvimento como para a aprendizagem”54. E Thordnike, que “igualou o desenvolvimento mental à acumulação dos reflexos condicionados”55. Ao comentar essa perspectiva, Vygotsky afirma que, assim como a primeira, observa-se uma tendência em evitar a relação entre aprendizagem e desenvolvimento.


			A terceira perspectiva tenta ocupar um lugar intermediário entre as duas anteriores. Sem se posicionar em nenhum dos lados, ela sugere que aprendizagem e desenvolvimento têm caráter dual, ou seja, a influência é recíproca. Koffka é destacado como adepto dessa visão, mesmo não tendo delineado suas premissas centrais56.


			Em relação a esta última, Vygotsky diz que, apesar de consistir em um engano – pelo fato de apresentar um caráter dual –, deixa um norte para a compreensão das questões relacionadas à aprendizagem e ao desenvolvimento, quando afirma que a aprendizagem provoca mudanças estruturais.


			De modo distinto a essas três perspectivas, Vygotsky considera a integração entre os aspectos que compõem a unidade aprendizagem-desenvolvimento. A fim de tornar claro o pensamento do autor e com o propósito de o exemplificar, farei referência à formação dos conceitos espontâneos e científicos. 


			A formação dos conceitos espontâneos está relacionada ao encontro da criança com objetos, coisas e situações reais que são explicadas pelos adultos fora do espaço escolar. Como Vygotsky reconhece a importância da atuação do professor na formação desses conceitos, prefere denominá-los de conceitos cotidianos,57para enfatizar que eles não são criados espontaneamente pela criança58. Para o autor, nesse processo, não é necessário que a criança tenha consciência de que existe um conceito implícito em discurso e nem que esse conceito é objeto de seu pensamento.


			No tocante aos conceitos científicos, “existe um nível mais alto de conscientização”59 em razão de “serem produzidos em cooperação sistemática entre o professor [ou qualquer adulto ou mesmo um par mais experiente] e a criança”60. Sua formação inicia-se sem que haja a necessidade do encontro direto da criança com objetos reais. Ocorre geralmente em ambientes escolares e depende fundamentalmente dos conceitos cotidianos.


			A aprendizagem dos conceitos cotidianos e o conflito entre estes e os conceitos científicos acumulados culturalmente promovem o desenvolvimento destes últimos pelos participantes de embates argumentativos nos quais ambos os conceitos são explicitados – o que, por sua vez, gera novas aprendizagens dos conceitos cotidianos. Segundo Newman e Holzman, “aqui se expressa o caráter de que aprendizagem conduz o desenvolvimento e vice-versa. Em Vygotsky, todas as coisas se encontram em um nível de dialeticidade”61. Para os autores,


			[...] a acumulação de conhecimento leva diretamente a um aumento no nível de pensamento científico e que, isso, por sua vez, influencia o desenvolvimento de conceitos espontâneos. Isso demonstra o papel condutor da aprendizagem no desenvolvimento da criança escolarizada.62


			Ainda em relação à formação dos conceitos científicos, quando professor e aluno cooperam, embora exista um nível de conhecimento que o aluno já desenvolveu – exemplificado em termos dos conceitos cotidianos –, há, no entanto, outro nível de conhecimento que o aluno ainda não consolidou e que só conseguirá fazê-lo com o auxílio de uma pessoa mais experiente, nesse caso, o professor63. Entre esses dois níveis, atua um conceito, construído por Vygotsky – ao estudar a relação entre aprendizagem e desenvolvimento –, denominado de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP).


			Segundo ele, a ZDP é instrumento-e-resultado. Um caminho que conduz à investigação sobre os processos maduros e aqueles que se encontram em fase de desenvolvimento64. Semelhante ao instrumento criado pelo ferramenteiro, é definido no e pelo processo de produção, e não por sua função. Ou seja, não tem qualquer identidade predefinida ou simplificada. Segundo Newman e Holzman, “o instrumento-e-resultado do ferramenteiro, é aquele instrumento especialmente criado para auxiliar no desenvolvimento de algo que desejamos criar”65.


			Da mesma forma, a ZDP é definida no e pelo processo de ensino-aprendizagem. É nela que se encontra o método capaz de solucionar os problemas que possam surgir por meio da interação professor-aluno ou aluno-aluno. O conceito de ZDP sinaliza a compreensão de que, com o auxílio do outro, o aluno tem mais possibilidade para aprender do que sozinho66. Aponta para o potencial dos alunos, indicando de que modo pode ser ativado em direção à unidade aprendizagem-desenvolvimento.


			A ZDP foi a extraordinária descoberta de Vygotsky [...]. Ao descobri-la, ele praticou conscienciosamente a metodologia do instrumento-e-resultado: descobriu a unidade de estudo “psicológica” caracteristicamente humana, que já se sabe, não é psicológica, mas uma unidade sócio-histórica, ele descobriu a unidade aprendizagem-e-desenvolvimento.67


			Foi com base na ZDP que Vygotsky se deteve em estudar o desenvolvimento de uma série de crianças com NEEs. O autor acreditava que uma aprendizagem organizada proporciona o desenvolvimento de qualquer pessoa, independentemente de circunstâncias.68


			Ao citar Vygotsky, Costa diz que “todas as crianças podem aprender e se desenvolver [...] as mais sérias deficiências podem ser compensadas com ensino apropriado, pois o aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento”69. Nesse sentido, é fundamental que o professor conheça a ZDP dos seus alunos, de modo a construir um processo de ensino-aprendizagem apropriado e realizar as intervenções necessárias para tal envergadura.


			Convém destacar que, se para Vygotsky os aspectos sócio-históricos são predominantes, a ideia que o psicólogo elabora acerca de ensino-aprendizagem está ligada à construção de conhecimentos, valores e habilidades de forma social. Trata-se de um processo que se constitui por meio da interação com os outros e com o ambiente externo, mas que, ao mesmo tempo, preserva a interdependência dos indivíduos envolvidos. A esse respeito, Oliveira70 comenta que


			O termo que ele utiliza em russo (obuchenie) significa algo como processo de ensino-aprendizagem, incluindo sempre aquele que aprende, aquele que ensina e a relação entre essas pessoas. Pela falta de um termo equivalente em inglês, a palavra obuchenie tem sido traduzida ora como ensino, ora como aprendizagem71,72.


			Também, por causa desse termo, o que antes era discutido separadamente como ensino e/ou aprendizagem passou a ser grafado com hífen, ensino-aprendizagem, significando que não existe um sem o outro, demonstrando também a sua dialeticidade. 


			A pedagogia utilizada por Vygotsky para a educação especial era considerada radical. Previa a cooperação como estratégia de aprendizagem entre grupos de crianças com NEEs ao oferecer-lhes atividades que estavam acima do nível de desenvolvimento da maioria. Por meio da ação conjunta, as crianças poderiam criar uma ZDP para desenvolver suas potencialidades e neutralizar algumas de suas dificuldades.73


			A aprendizagem colaborativa em Vygotsky possibilita o desenvolvimento da autorregulação, do autocontrole, da autodireção e principalmente do pensamento abstrato nas crianças com NEEs.74 O sistema escolar da época considerava que essas crianças conseguiam desenvolver apenas conhecimentos relativos aos aspectos concretos porque geralmente seu aprendizado era feito por conta própria. O que a escola deveria fazer, então, seria organizar atividades em grupo, para que as crianças desenvolvessem formas elaboradas de pensamento abstrato por meio da ZDP.75


			Os estudos sobre a aprendizagem colaborativa em Vygotsky possibilitam a compreensão da ZDP como unidade histórica, porque valoriza o papel dos indivíduos no processo de construção do conhecimento alicerçado na interação social. E ainda como uma atividade revolucionária, pois é capaz de transformar as próprias subjetividades dos indivíduos.


			Dessa forma, a ZDP é importante pelo fato de


			[...] não ter como premissa a separação indivíduo-sociedade; é uma unidade histórica [...]. Ela destroi [...] a necessidade de soluções interacionistas para o dualismo mente e sociedade porque não aceita, logo de saída, essa separação ôntica.76


			Algumas pesquisas, como a de Hedegaard,77 mostram que a ZDP é também sociocultural-politicamente determinada, pois é permeada de valores, ideologias e costumes que norteiam a sociedade, e exerce influência direta na forma de educar as crianças.


			Se a ZDP apresenta tal característica, a aprendizagem e o desenvolvimento ocorrem nela. Segundo Newman e Holzman:78


			A afirmação de que a aprendizagem ocorre na ZDP não é nem uma afirmação sobre aprendizagem nem sobre a ZDP. Pois a ZDP não é de modo algum um lugar: é uma atividade, uma unidade histórica, a essencial socialidade dos seres humanos, expressa como atividade revolucionária79. 


			Logo, o correto seria que, ao abordar a unidade aprendizagem-desenvolvimento na ZDP, estivesse explícita a atuação do indivíduo em sociedade, na história, de modo a enfatizar a atuação direta e revolucionária deste.80


			A atividade de produção e reconstrução histórica perpassa pela criação de significados na ZDP, fazendo com que a aprendizagem continue conduzindo o desenvolvimento. Esse novo aspecto destitui da aprendizagem a imagem que lhe é atribuída erroneamente como algo que se finaliza em si mesmo ou como se pusesse fim à evolução sócio-histórica.81


			A criação de significados tem, desse modo, um papel fundamental, porque é a linha diretriz que aponta para um processo contínuo e cíclico. “É por meio da criação de significados pela criança que o ensino [...] impulsiona [...] uma série de funções [...] na zona de desenvolvimento proximal”82.


			Uma dessas funções é a linguagem. É nela que a atividade revolucionária de criação de significado se destaca, mais uma vez, por ser a precondição que origina a fala, tal como a aprendizagem conduz o desenvolvimento. À medida que a linguagem emerge, os significados evoluem.83


			 Vygotsky, na procura por um elemento de análise para a relação entre pensamento e linguagem, encontra no significado da palavra tal elemento. Para o autor, o significado é a unidade que reflete da forma mais simples essa relação. “O significado da palavra [...] é uma unidade indecomponível de ambos os processos”84. Não é um fenômeno só da linguagem ou do pensamento. A palavra só existe porque é constituída de significado.


			Segundo Vygotsky, “o significado da palavra não é senão uma generalização ou conceito. [...]. Toda generalização, toda formação de conceitos é o ato mais específico, mais autêntico e mais indiscutível do pensamento”85. Assim, o significado da palavra é um fenômeno do pensamento que, por sua vez, é discursivo e ao mesmo tempo intelectual. Isso ocorre porque o pensamento é a materialização da palavra e vice-versa.


			No entanto, respaldado nos estudos de Paulhan, Vygotsky86 explica que o sentido da palavra prepondera sobre seu significado e está intrinsecamente relacionado ao processo da linguagem. A palavra impulsiona, na consciência, vários fatos psicológicos que originam o sentido, que, por sua vez, é dinâmico, fluído e contém várias zonas. “O significado é apenas uma dessas zonas do sentido que a palavra adquire no contexto de algum discurso e, ademais, uma zona mais estável, uniforme e exata”87. Já o sentido é um aspecto psíquico da fala, uma forma de compreensão desta última, pelo viés psicológico, mediante a internalização de significados socialmente construídos, visto que o indivíduo constitui sua subjetividade na ação e interação social. 


			O sentido de uma palavra pode ser modificado de acordo com o contexto em que surge. Quando se mudam os contextos, consequentemente, alteram-se os sentidos. O significado, porém, manterá sua estabilidade independentemente das mudanças de sentido. Segundo Vygotsky,88 o significado, como consta no dicionário, é comparável a uma pedra na construção do edifício do sentido e tem o potencial de se realizar no discurso. 


			O sentido da palavra, diz Paulhan, é um fenômeno complexo, móvel, que muda constantemente até certo ponto em conformidade com as consciências isoladas, para uma mesma consciência e segundo as circunstâncias. Nestes termos, o sentido da palavra é inesgotável. A palavra só adquire sentido na frase, e a própria frase só adquire sentido no contexto do parágrafo, o parágrafo no contexto do livro, o livro no contexto de toda a obra de um autor.89


			Em seus estudos sobre a relação sentido-palavra, Paulhan mostrou que há uma independência maior entre sentido e palavra do que entre esta e o significado. Uma palavra pode mudar de sentido por diversas vezes.


			Portanto, uma palavra pode às vezes ser substituída por outra sem que haja nenhuma alteração de sentido. O sentido se separa da palavra e assim se preserva. Mas, se as palavras podem existir sem sentido, de igual maneira o sentido pode existir sem palavras.90


			Em Vygotsky, a linguagem é o “instrumento constitutivo do pensamento”91. Desempenha a função de mediação semiótica na relação do ser humano com o mundo, bem como nas trocas comunicativas e de transmissão da informação ao longo da espécie. “A linguagem nasce da necessidade de comunicar e de pensar; o pensamento e a comunicação resultam da adaptação às condições complexas da vida” 92. Existe uma relação de dependência entre pensamento e linguagem, portanto os conceitos que a criança constrói por meio das relações interpessoais e aqueles de que ela se apropria durante o curso da sua vida passam, aos poucos, a ser expressos por meio da linguagem.


			Dessa forma, no estágio inicial do desenvolvimento da criança, há uma fase pré-intelectual no processo de formação da linguagem e um estágio de pré-linguagem no desenvolvimento de seu pensamento. A linguagem vai estruturando o indivíduo; e o pensamento, reorganizando a linguagem. Esta última é assim entendida como instrumento cultural importante para a legitimação que constitui o ser, ao mesmo tempo em que apreende o mundo em que vive.93


			Para Vygotsky94, 95, pensamento e linguagem têm raízes genéticas diferentes – tanto em termos de filogênese (em que foi possível constatar uma fase pré-linguística no desenvolvimento da inteligência e uma fase pré-intelectual no desenvolvimento da linguagem) como de ontogênese – e seguem curvas de desenvolvimento, até certo ponto, diferentes, que, em um determinado momento se cruzam, dando origem a um funcionamento psicológico mais elementar. “As curvas desse desenvolvimento convergem, cruzam-se, nivelam-se em determinados períodos e seguem paralelamente, chegam a confluir em algumas partes para depois tornar a bifurcar-se”96. 


			Por volta dos 2 anos de idade, as curvas de desenvolvimento do pensamento e da linguagem se cruzam, marcando uma nova fase do comportamento humano. Esse desenvolvimento depende, contudo, “dos instrumentos de pensamento e da experiência sociocultural da criança”97. É a partir desse ponto que a linguagem se intelectualiza e o pensamento se torna verbal. 


			Esse momento crucial, a partir do qual a linguagem se torna intelectual e o pensamento verbalizado, é caracterizado por dois fatos inconfundíveis. [...]. Ambos os aspectos estão estreitamente ligados entre si [...]. O primeiro consiste na criança que sofreu essa mudança e começa a ampliar ativamente o seu vocabulário, perguntando sobre cada coisa nova; o segundo, consequência do anterior, consiste na ampliação de seu vocabulário, que ocorre de forma extremamente rápida e aos saltos. 98.


			O autor mostra ainda que a relação entre pensamento e palavra passa por estágios e fases, mas não etários, e sim funcionais: o processo do pensamento da ideia à palavra é um desenvolvimento, entretanto “o pensamento não se exprime na palavra, mas nela se realiza”99.


			Tratando-se das questões relacionadas à aprendizagem escolar e ao desenvolvimento dos alunos surdos, observo que elas seguem as mesmas diretrizes apontadas nos estudos de Vygotsky. Segundo o autor, o processo de formação e desenvolvimento desses alunos pode ocorrer de maneira similar às crianças ouvintes.100 


			Ele propõe que a análise das possíveis dificuldades da criança com necessidades educacionais específicas seja para além dos aspectos biológicos imbricados na ontogênese. Apesar de considerar a relevância destes, enfatiza que a análise deve se pautar principalmente nos aspectos vinculados à sociogênese e à microgênese. Isso implica o entendimento de tal dificuldade não de forma complacente, mas por meio de uma visão dialética, considerando tanto as fraquezas, que podem se converter em força motriz do desenvolvimento, como suas possibilidades101. De acordo com Vygotsky,


			Um defeito ou problema físico, qualquer que seja sua natureza, desafia o organismo. Assim o resultado de um defeito é invariavelmente duplo e contraditório. Por um lado, ele enfraquece o organismo, mina suas atividades e age como uma força negativa. Por outro lado, precisamente porque torna a atividade do organismo difícil, o defeito age como um incentivo para aumentar o desenvolvimento de outras funções no organismo; ele ativa, desperta o organismo para redobrar atividade, que compensará o defeito e superará a dificuldade. Essa é uma lei geral igualmente aplicável à biologia e à psicologia de um organismo: o caráter negativo de um defeito age como um estímulo para o aumento do desenvolvimento e da atividade.102 


			O critério tradicional da educação que predominava na época de Vygotsky e ainda muito presente na contemporaneidade consistia em perceber o defeito – termo usado pelo autor para se referir à deficiência – como uma força limitadora que provoca danos ao indivíduo, impossibilitando-o de se desenvolver e interagir socialmente. 103 


			Porém, com seus estudos, passou-se a considerar que, de forma contrária, as fraquezas e dificuldades podem se constituir numa fonte de crescimento porque desafiam o organismo a se desenvolver por um caminho indireto. Este “surge apenas quando aparece um obstáculo ao caminho direto, quando a resposta pelo caminho direto está impedida; em outras palavras, quando a situação apresenta exigências tais que a resposta inicial se revela insatisfatória”104.


			A estrutura do caminho indireto, de que fala o autor, refere-se à adaptação do meio social – da escola – em direção às potencialidades e dificuldades dos alunos. Torna-se necessário, portanto, que a escola proporcione as condições para que todos aprendam e se desenvolvam. A esse respeito, Fidalgo e Magalhães105 declaram que: 


			[...] Vygotsky (1929, p. 48) esclareceu que “é precisamente para que a criança com deficiência possa atingir os mesmos objetivos da criança normal que deveremos empregar meios totalmente diferentes” (grifos do autor). É importante esclarecer, no entanto, que, quando o autor discute que todas as crianças podem atingir os mesmos objetivos, ele está se referindo às Funções Psicológicas Superiores. Entendemos que o autor está dizendo que o objetivo da escola é promover um ensino-aprendizagem que permita a toda e qualquer criança o desenvolvimento das FPS, embora nem todas no mesmo ritmo e nem no mesmo nível.106 


			Ao delinear essas ideias, Vygotsky distingue a antiga concepção de educação da nova. Enquanto a primeira tratava de cooperação e ensinava a criança a dar passos lentos, porque se acreditava que o desenvolvimento cultural seria uma consequência, uma continuação do desenvolvimento natural, a segunda conduz a criança a lutar, saltar e trilhar por caminhos diferentes dos convencionais. Na nova concepção de educação, o ponto de partida é a diferenciação dos planos de desenvolvimento da conduta (o natural e o cultural). Isso significa que não existe uma linha reta de desenvolvimento, nem um caminho plano.107


			Segundo Vygotsky, a concepção anterior de educação estava orientada à não diferenciação dos planos de desenvolvimento da conduta e à convergência das formas naturais às culturais, porque toda a nossa cultura está organizada para um único tipo de pessoa, “que possui determinados órgãos – mãos, olhos, ouvidos – e determinadas funções do cérebro. Todos os nossos instrumentos, toda a técnica, todos os signos e símbolos estão destinados para um tipo normal de pessoa”108,109. Para sustentar essa concepção, os psicólogos se detiveram em estudar apenas como o desenvolvimento da aritmética ou da linguagem, por exemplo, depende do desenvolvimento de funções naturais da criança, e não o processo inverso: como a linguagem e a aritmética são capazes de transformar as funções naturais do aluno.110


			Em outro momento, segundo Vygotsky, os psicólogos e educadores perceberam que há uma mudança quando o aluno é inserido na cultura e que o desenvolvimento parte de um nível interpsicológico para o intrapsicológico. 


			Agora o educador começa a entender que, com a incorporação na cultura, a criança não só adquire algo da cultura, assimila algo, algo do exterior se enraíza nela, mas também a própria cultura reelabora todo o comportamento natural da criança e refaz de forma nova todo o curso do desenvolvimento.111


			Sob a compreensão do desenvolvimento cultural, passou-se a perceber que é a educação – a escola – que tem de proporcionar as condições intrínsecas para que a criança dê saltos e trilhe por caminhos indiretos, complexos, sobre os quais anteriormente pensava-se tratar-se de caminhos retos e planos. “[...] a educação ajuda a subir uma colina onde antes se via uma estrada plana, e ajuda a dar saltos, onde antes, aparentemente, só poderia dar um passo”112, 113. Assim, os caminhos indiretos, relativos ao desenvolvimento cultural da criança, devem ser dispostos pelo ambiente educacional. 


			Vygotsky, ao exemplificar, demonstra que o desenvolvimento cultural do cego ou do surdo não está necessariamente vinculado a uma função orgânica. “A linguagem não está necessariamente ligada ao aparelho fonético, pode ser realizada em outro sistema de signos, assim como a escrita pode ser transferida da forma visual para a tátil”.114, 115


			Dessa forma, evidencia-se que há uma diferenciação no desenvolvimento cultural e natural das crianças com necessidades educacionais específicas e que, na realidade, também existe em todas as demais. Embora, segundo Vygotsky,116 no cego ou no surdo isso seja percebido com maior clareza, em decorrência de “uma grande divergência entre as formas culturais, visando a organização psicofisiológica normal do ser humano e o comportamento da criança afetada por essa ou aquela insuficiência”. 


			Assim, do ponto de vista do desenvolvimento cultural da criança surda, o aspecto essencial, de acordo com Vygotsky, diz respeito ao fato de a língua se realizar por meio de um aparato psicofisiológico distinto e de forma espontânea, ou seja, o desenvolvimento de uma linguagem mímica complexa – termo usado pelo autor para se referir à Língua de Sinais. “As crianças surdas, deixadas à sua sorte, desenvolvem uma linguagem mímica complexa, uma linguagem especial. Uma forma particular de linguagem é criada não para surdos, mas construída por eles próprios”117, 118. 


			A nova concepção de educação reflete, portanto, as relações específicas que o indivíduo estabelece com o meio e com outros sujeitos em cada momento histórico, mediados, por sua vez, pela língua, que desempenha a função semiótica. 


			Nesse sentido, Vygotsky119 aponta o caminho da compensação social como um modelo educacional. 


			A ideia da compensação como um processo presente em todo o ser humano [...] constitui o núcleo dos trabalhos de Vygotsky sobre a deficiência. Ele toma o princípio da compensação, em evidência no início do século XX, redefinindo-o e explicando-o a partir da sua concepção do desenvolvimento humano como um processo histórico-cultural, concebendo-o como a variação dos vínculos interfuncionais do sistema psicológico. Para ele, educar com base na compensação é privilegiar aspectos que possibilitarão não a cura da deficiência, mas a sua superação através do desenvolvimento de formas alternativas de ação que contribuam para o desenvolvimento da personalidade como um todo.120


			A compensação, para o autor, está intrinsecamente conectada ao meio social, responsável por desenvolver ações para integrar a pessoa com NEEs a todas as esferas da sociedade. Com isso, “a problemática da deficiência é deslocada da ordem do patológico, em que se estudava a estrutura biológica da personalidade, e é colocada como problema no campo educacional”121. Ou, nas palavras de Vygotsky122, 123: “a compensação biológica deve ser substituída pela ideia da compensação social do defeito”. Porém, no diálogo com Adler, marcado por divergências e similaridades, Vygotsky vai mais além em suas proposições. 


			Adler “ficou conhecido como o fundador do sistema holístico da psicologia individual”124. Nessa área, sua preocupação esteve centrada nas relações sociais e especificamente nas condutas individuais, que poderiam ser prejudiciais à convivência e que, portanto, deveriam ser modificadas para que o indivíduo se adaptasse à vida social de forma harmônica. Para Adler, é importante o autoconhecimento, bem como o conhecimento de nossos semelhantes, para nos ajustarmos à vida psíquica. Em suas teorizações, Adler demonstrou que, na psicologia individual, cada pessoa é considerada em sua singularidade e em conexão com um sistema social. Logo, a personalidade é traduzida enquanto uma unidade que lutará para se desenvolver. Seus determinantes estruturais surgem nos primeiros anos da infância, em razão de que, quando a criança nasce, existe um meio social que está posto, ao qual ela sentirá a necessidade de se adaptar para conviver. A posição social e biológica assumida inicialmente pela criança “causa um sentimento de inferioridade que impulsiona uma mudança orientada para a conquista de uma posição de superioridade”.125 Para Adler, “o sentimento ou a consciência da deficiência, que surge no indivíduo como resultado do defeito, é a avaliação de sua posição social e isso se torna a principal força motriz do desenvolvimento psíquico”126. O sentimento de inferioridade é a força propulsora para sua adaptação ao meio e precisa ser compensado. Quando há um acentuado decréscimo do mal-estar, então ocorre a compensação. 


			Poderíamos inferir que Adler traz uma concepção assentada na corrente do evolucionismo, o que implica considerar a compensação como um mecanismo de adaptação orgânica ao meio; no entanto, o autor adicionou um fator psicológico, o sentimento subjetivo que impulsiona o indivíduo a atravessar seus limites orgânicos. A tese é: o aperfeiçoamento permite a compensação do órgão orgânico incapacitado.127


			Nos estudos da defectologia, Vygotsky,128 ao se apoiar em Adler, deparou-se com elementos que propiciaram outras investigações. Em suas reformulações sobre os estudos da defectologia, deteve-se em investigar os conceitos de compensação e supercompensação, e entender as possíveis contribuições para a área a qual se dedicava. 


			Como consequência da proposição de Adler de que “compensação é luta”, Vygotsky redimensionou os conceitos de compensação e supercompensação. Enquanto que, para Adler, a compensação seria a luta do indivíduo, como resultado da força impulsionada pelo sentimento de inferioridade para a adaptação e superação dos obstáculos, assente na relação com o meio social, ou seja, um processo orgânico, para Vygotsky, compensação se refere à luta social ao organizar o meio para receber a criança com NEEs e prover todas as formas para o seu desenvolvimento. “Nessa discussão, Vigotski deslocou mais sistematicamente a ênfase colocada por Adler no individual para a formação social do indivíduo”129. Embora Adler considerasse a importância do social, para ele, a força propulsora estaria localizada no indivíduo. Nesse caso, o meio é considerado como externo e auxiliar. De forma divergente, Vygotsky130 argumentou que a força está na “condicionalidade do desenvolvimento”. 


			Em Vygotsky, “o social não só auxilia as condutas do indivíduo como também é concebido como constituidor das funções psicológicas, como organizador da estrutura psíquica”131. Dessa forma, Vygotsky sobreleva a importância do social e se contrapõe à falsa ideia de que existe compensação biológica de “defeito”. Para ele, 


			[...] os problemas da educação das crianças deficientes só podem ser resolvidos como um problema da pedagogia social. A educação social da criança deficiente, baseada nos métodos da compensação social de sua deficiência natural, é o único caminho cientificamente válido e de ideias corretas. 132


			Por isso, a importância de proporcionar um meio sociocultural com condições favoráveis para que o indivíduo se desenvolva. Pois “a compensação condiz com a produção de uma luta social que está relacionada ao modo como o meio social se organiza para receber a criança com deficiência e à forma de orientação das práticas educacionais”133.


			É fundamental criar, portanto, um ambiente facilitador e integrador de aprendizagens que conduza o desenvolvimento, sob a mediação do professor, que tem a responsabilidade de buscar rotas alternativas e estratégias diferenciadas para o desenvolvimento das FPS. De forma específica, em relação aos surdos, o autor diz que:


			É totalmente evidente que toda a gravidade e todas as limitações criadas pela deficiência não têm sua origem na deficiência por si mesma, mas sim nas consequências, nas complicações secundárias provocadas por esta deficiência. A surdez por si mesma poderia não ser um obstáculo tão penoso para o desenvolvimento intelectual da criança surda, mas a mudez provocada pela surdez, a ausência da fala, é um obstáculo muito grande nesta via. Por isso, é na fala como núcleo do problema, onde se encontram todas as particularidades do desenvolvimento da criança surda.134


			Para Vygotsky, o foco reside nas consequências geradas em função da perda auditiva no que tange à ausência da fala, que provoca danos ao desenvolvimento e à aprendizagem. Portanto, não é a perda auditiva em si, mas “a mudez causada por esse defeito, a ausência da fala humana, a impossibilidade de dominar a linguagem, que engendram uma das complicações mais dolorosas de todo o desenvolvimento cultural”.135 Não obstante, de acordo com Vygotsky,136 as crianças surdas podem aprender e se desenvolver por meio da “mímica [da Língua de Sinais] que lhe é própria e cumpre as funções vitais da linguagem [língua]”. O autor diz, ainda, que “a mímica [Língua de Sinais] constitui uma linguagem [língua] autêntica em toda a riqueza de seu significado funcional”. 


			No que concerne ao ambiente escolar, é importante que a Língua de Sinais seja acessível também aos ouvintes e circule livremente em sala de aula – e como veículo de instrução – para que os surdos sejam efetivamente integrados à dinâmica das relações sociais que se estabelecem e às atividades escolares.


			Para Santana,


			Há mudanças significativas quando o indivíduo começa a usar a língua, pois esta apresenta duas funções de uso que são paralelas: a função social e a função cognitiva. Acrescente-se, ainda, que há um pensamento verbal e um pensamento prático, e este último não mantém relação direta com a fala. O surdo, mesmo sem língua, não estaria impedido de pensar. Há outros mecanismos de significação além da linguagem oral.137


			Em Vygotsky, os mecanismos de significação ou, como denominado por ele, os processos de criação de significado são a precondição para a constituição da linguagem e das FPS138. Tais funções se desenvolvem na ZDP da criança. O processo de ensino-aprendizagem na escola inclusiva, então, deve ter como ponto de partida o conhecimento do professor sobre a ZDP das crianças e, de modo particular, no caso deste trabalho, daquelas que são surdas, para que o professor possa intervir adequadamente. 


			De acordo com Oliveira,


			Como na escola o aprendizado é um resultado desejável, é o próprio objetivo do processo escolar, a intervenção é um processo pedagógico privilegiado. O professor tem o papel explícito de intervir na ZDP, provocando avanços que não ocorreriam espontaneamente.139


			Ao comentar a questão da intervenção, é importante destacar que, com isso, o aluno não assume uma postura inerte diante do conhecimento. Como enfatiza a importância do meio cultural e das relações entre os indivíduos, Vygotsky descaracteriza a pedagogia autoritária, diretiva, na qual o professor atua como mero transmissor de conteúdos; e os alunos, como sujeitos passivos.


			Segundo autores como Young140 e Oliveira141, algumas críticas têm sido feitas em relação à atuação da escola como transmissora de conhecimento. Muitas enfatizam o modelo mecânico, passivo e unidirecional de aprendizagem e sua relação com a visão conservadora da educação. A crítica que se faz, ainda, é a de que nesse processo vertical de transmissão o aluno assume uma postura passiva diante da aquisição do conhecimento. Ao se “envolver” nesse tipo de educação escolar, o aluno não consegue refletir sobre a sua atuação e nem acerca de qual saber está se apropriando.


			Vygotsky refuta essa ideia, ao abordar o processo de ensino-aprendizagem como um trabalho conjunto, uma educação sociointeracionista, na qual as atitudes dos alunos são definidas e esperadas. Eles devem agir sobre o objeto do conhecimento, modificando-o e sendo por ele modificado. Não de forma isolada, mas por meio da atuação conjunta entre aluno-aluno e aluno-professor.142


			Essas interações, tão centrais na abordagem vygotskyana, são responsáveis por promover a aprendizagem e possibilitar o desenvolvimento contínuo.


			Para Vygotsky, essa posição explícita sobre a importância da intervenção do professor e das próprias crianças no desenvolvimento de cada indivíduo na situação escolar, sugere uma recolocação da questão de quais são as modalidades de interação que podem ser consideradas legítimas promotoras de aprendizagem na escola.143


			Nesse sentido, é premente pensar o processo de ensino-aprendizagem na escola inclusiva sob a perspectiva dos professores, visto que são eles que desenvolvem o ato educativo diretamente com as crianças. Segundo Dorziat144, boa parte dos professores se sente apreensiva diante de uma sala de aula inclusiva porque desconhece os percursos realizados pelos alunos com necessidades educacionais específicas para o acesso ao saber.


			Esse fato pode ser constatado também, de modo particular, em salas em que há alunos surdos matriculados. A esse respeito, Borges145, referindo-se à inclusão desses alunos, destaca que a falta de investimentos na formação contínua do professor, somada aos baixos salários e às longas jornadas de trabalho, faz com que os professores se sintam despreparados para lecionar em classes que têm alunos surdos incluídos, visto que desconhecem suas especificidades linguísticas, metodológicas e de aprendizagem.


			Segundo Dorziat146, citada por Damázio (2007, p. 14)147, “os professores precisam conhecer e utilizar a Língua de Sinais, entretanto, deve-se considerar que a simples adoção dessa língua não é suficiente para escolarizar o aluno com surdez”. Em vista disso, outras providências devem ser tomadas, como o uso de estratégias de ensino diferenciadas, por parte dos professores, que atendam às especificidades de aprendizagem dos alunos surdos.148


			A esse respeito, Vygotsky149 afirma que:


			A criança cega ou surda pode alcançar o mesmo desenvolvimento que a normal, mas as crianças com deficiência conseguem isso de uma forma diferente, por um caminho distinto, com outros meios, e para o pedagogo é importante conhecer a peculiaridade do caminho pelo qual deverá conduzir a criança.


			Outros autores, como Peyerl e Zych,150 complementam essa ideia, ao destacarem a importância de o professor autoavaliar seus conhecimentos pedagógicos, desenvolver metodologias de ensino que respeitem as potencialidades de cada aluno e refletir sobre o seu papel de professor.


			Esses princípios de que estou tratando – metodologia de ensino apropriada e a preparação do professor – estão em consonância com a proposta de uma educação para todos. Segundo Cury,151 esta deve ser perpassada por igualdade de oportunidades, que é o “pressuposto fundamental nas sociedades politicamente democráticas e socialmente desejosas de uma maior igualdade entre as classes sociais e entre os indivíduos que a compõe e as expressam”. A igualdade pressupõe que todos os cidadãos tenham os mesmos acessos e oportunidades com qualidade. 


			Nessa direção, a educação inclusiva surge como proposta para atender ao ideal de uma escola para todos. Reafirma o direito de as pessoas receberem uma educação de qualidade em escolas comuns, independentemente das suas condições físicas, sociais, linguísticas, incluindo aquelas com necessidades educacionais específicas, valorizando, assim, a diversidade.152


			Os estudos de Vygotsky também contribuem com esse ideal. O psicólogo defendia o pressuposto de uma escola que não isolasse as crianças com NEEs das consideradas “normais” e que, ao invés disso, integrasse-as na sociedade, por meio de várias formas possíveis. Segundo o autor, “as interações sociais estabelecidas entre grupos heterogêneos, são as condições essenciais para o desenvolvimento do pensamento e da linguagem”153.


			Para a inclusão das crianças com NEEs nas escolas comuns, Vygotsky dizia ser necessário um estudo minucioso sobre os resultados da convivência delas com as demais.


			Enfatizando que essas crianças defeituosas eram 95% saudáveis e tinham potencial para um desenvolvimento normal, ele reivindicava ardorosamente que os muros das escolas especiais fossem derrubados e que essas crianças participassem do Komsomol154, onde poderiam ser educadas para tomar parte nas atividades de trabalhos normais. 155


			Por meio da análise do contexto histórico vivenciado pelo autor e aquele apoiado em seus estudos, percebo que um dos motivos pelos quais defendia a inclusão era o fato de que as escolas especiais da sua época distanciavam-se da educação social. Van der Veer e Valsiner afirmam que, baseada na compensação social dos problemas orgânicos, este tipo de educação era, para Vygotsky, “a única maneira de proporcionar uma vida satisfatória para crianças defeituosas”156.


			Além desse motivo, essas escolas eram, de cunho religioso e filantrópico, provenientes da iniciativa burguesa. Enfatizavam que as crianças estavam submetidas a uma condição infeliz e que deveriam carregar sua cruz com resignação, vivendo isoladas da sociedade157. Sendo assim, “ir a uma escola para tontos – especial – significava estar em uma difícil posição social”158.


			A crítica que Vygotsky faz ainda à escola especial, de modo particular em relação ao aluno surdo, é que:


			Este ambiente artificial difere muito do mundo normal onde tem que viver o surdo. [...]. O surdo se move dentro do estreito círculo de surdos [...]. Lá não só deixam de se desenvolver, mas se vão atrofiando sistematicamente as forças que o ajudariam depois a se integrar na vida.159


			Ao fazer essas considerações, o autor não nega a necessidade da pedagogia especial. Reconhece a existência de conhecimentos específicos acerca das crianças cegas, surdas e “mentalmente atrasadas”160. Entretanto enfatiza que esses conhecimentos e aprendizagens precisam estar subordinados à educação comum. Assim, tanto as aprendizagens comuns quanto os saberes da pedagogia especial devem estar diluídos no desenvolvimento geral da criança.161


			Alguns autores, como Bueno162, Mendes e Januzzi, que se debruçaram em investigar e abordar a história da educação especial observaram que, de modo semelhante, aqui no Brasil, esse tipo de escola – especial – teve sua gênese por meio da filantropia e apresentava um caráter estritamente médico-patológico.


			Num primeiro momento, as pessoas com NEEs ficavam isoladas em asilos e hospitais psiquiátricos, sob a justificativa de que ali estariam mais bem cuidadas e protegidas. Posteriormente, por volta da segunda metade do século XIX e início do século XX, com a implantação das primeiras instituições163 especializadas sob iniciativa do governo imperial, é que houve a desinstitucionalização dessas pessoas dos asilos e manicômios para essas instituições.164 


			À medida que se ampliavam as oportunidades educacionais, surgiram também, no século XX, as classes e escolas especiais, para onde eram enviados os alunos com NEEs. Tanto estas últimas quanto as instituições especializadas baseavam-se no princípio da integração, definido como um processo unificado de juntar as partes e reconstruir uma totalidade. Contudo passou a ser entendido no âmbito escolar como a simples unificação ou inserção dos alunos na mesma escola, sem que houvesse qualquer adaptação.165


			Segundo Mendes166, ainda no século XX, com a instalação da indústria da reabilitação para os mutilados da Segunda Guerra Mundial, passou-se a considerar a reabilitação como condição indispensável para que as pessoas com NEEs fossem integradas às salas ou às escolas especiais. Foi nesse período que os professores passaram, no Brasil, a priorizar o ensino da linguagem oral para os surdos, em detrimento dos conteúdos escolares, provocando o fracasso da escolarização em ambientes segregados.


			Soares167, ao abordar esse assunto, destaca em seus estudos “a predominância dos procedimentos clínicos na educação dos surdos, o que possivelmente teria feito com que a questão da escolaridade fosse colocada em segundo plano”. Aos conteúdos escolares não era dada a mesma importância que aos exercícios específicos para o desenvolvimento da linguagem oral. Soma-se a isso o fato de que essas atividades eram desenvolvidas por professores. Verificamos assim, na história da educação dos surdos, uma inversão de papéis sociais que acarretou uma defasagem no desenvolvimento da linguagem e da instrução escolar. 


			Soares168, porém, faz uma ressalva, por meio de leitura e análise de fontes bibliográficas da primeira metade do século XX até meados da década de 1970, de que essa realidade era vivenciada apenas pelos surdos de classes sociais precarizadas, uma vez que aqueles pertencentes às famílias economicamente favorecidas dispunham de recursos para o custeio de aulas particulares e tinham acesso ao tratamento clínico de estimulação dos órgãos fonoarticulatórios.


			É notável, nesse período, a construção das relações existentes entre o fracasso escolar, a educação pública e as condições socioeconômicas. Ainda segundo Soares, “o ensinar a falar era considerado pela educação de surdos um ensino requintado para o qual uns poucos alunos selecionados demonstravam aptidão”169. Enquanto outros, desfavorecidos economicamente, não desenvolviam a linguagem oral, tampouco a Língua de Sinais – já que esta última era alvo de repressão –, e permaneciam, assim, à margem da inclusão socioeducacional devido às condições impostas.


			Em face disso, concordo com Bourdieu quando diz que:


			Com efeito, para que sejam favorecidos os mais favorecidos e desfavorecidos os mais desfavorecidos, é necessário e suficiente que a escola ignore, no âmbito dos conteúdos do ensino que transmite, dos métodos e técnicas de transmissão e dos critérios de avaliação, as desigualdades culturais entre as crianças das diferentes classes sociais.170


			As desigualdades socioculturais, tão fortemente marcadas, contribuíram para que a maioria dos alunos de classes especiais não ultrapassasse as séries iniciais e tivesse um conhecimento aquém do esperado para a idade171. Com o movimento de educação inclusiva, que eclodiu tempos depois consolidando-se, em termos legais, a partir de 1990, a proposta consiste em que todas as pessoas, incluindo os surdos, tenham oportunidades de escolarização equânimes, em escolas comuns, e que estas devem se adaptar de forma a proporcionar o desenvolvimento e a aprendizagem. “Dito de outro modo, a escola não só deve adaptar-se às insuficiências [ou o que se convencionou como insuficiência] dessa criança, mas também lutar contra elas, superá-las”172. Ou seja, trata-se de encontrar formas e estratégias para que todos aprendam e se desenvolvam, assim como já explicitei, embora por caminhos diferenciados. 


			É nesse sentido que Vygotsky173 afirma que “a educação do cego e do surdo não se distingue essencialmente em nada da educação da criança ‘normal’”. Todavia deve-se atentar para um fator fundamental no circuito da ideologia e que perpassa pela educação inclusiva: a forma como os alunos são percebidos e educados pelos agentes educacionais. Segundo Vygotsky, os alunos devem ser vistos como pessoas, e não como indivíduos que têm uma deficiência ou uma NEE e, por isso, precisam ser educados. 


			No entanto, não devemos esquecer que é necessário educar não uma pessoa cega, mas acima de tudo uma criança. Educar os cegos e os surdos significa educar cegueira e surdez e transformar a pedagogia da defectividade infantil em uma pedagogia defeituosa174. 


			Segundo expus, as questões que perpassam pela aprendizagem escolar e pelo desenvolvimento do aluno surdo são bastante complexas. Requerem a escuta atenta e o diálogo constante com várias vozes para uma minuciosa problematização. A Teoria Sócio-Histórico-Cultural de Vygotsky, certamente, é uma dessas vozes que têm colaborado para a compreensão da questão posta.
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			Currículo: um vasto campo de estudos


			Currículo é uma palavra originária do latim curriculum – cuja raiz é a mesma de cursus e currere –, que significa pista de corrida, percurso a ser realizado por um grupo de pessoas, um caminho de vida, um processo, entre outros. Segundo Goodson175 e Pacheco, currículo tem a conotação de correr, carro de corrida, um curso a ser seguido ou, de forma mais precisa, um curso apresentado. Conforme Barrow176, “no que se refere à etimologia [...], o currículo deve ser entendido como o conteúdo apresentado para estudo”. Com essa definição, as questões contextuais parecem não causar problema nem influência alguma, pois, etimologicamente, o poder de situar a realidade e selecionar os conhecimentos pertencem àqueles que elaboram o currículo.177


			A palavra currículo pode expressar ainda “ordem como sequência” e “ordem como estrutura”. Quanto a esta última, relaciona-se com as práticas presentes no século XVI, em instituições de cunho educacional, fundadas no Modus et Ordo parisiense. Modus traduzia a ideia das escolas subdivididas em classes, com a instrução de forma individualizada por meio da relação professor-aluno. E Ordo denotava ordem de eventos e coerência.178


			De acordo com Goodson179 e Pacheco180, os primeiros registros em que aparece a palavra currículo aplicada aos meios educacionais datam do século XVII – mais precisamente em 1633, no Oxford English dictionary –, quando calvinistas procedentes de Genebra decidiram levá-la para a Universidade de Glasgow. Nessa instituição, a palavra currículo tinha uma conotação muito expressiva, por se referir à conclusão de um curso inteiro, de vários anos, por estudantes. Não aludia, como em outros casos, ao encerramento de unidades pedagógicas isoladas. Os registros também evidenciam que, nessa época, o currículo estava atrelado à ideia de “ordem como estrutura” e “ordem como sequência” devido às questões de eficiência social.


			Hamilton181 comenta que o currículo emergiu também atrelado à noção de disciplina e de ordem estrutural – conforme destaquei anteriormente –, características procedentes do Calvinismo.


			À medida que, no final do século XVI, na Suíça, Escócia e Holanda, os discípulos de Calvino conquistavam uma ascendência política e também teológica, a ideia de disciplina – “essência mesma do Calvinismo” – começava a denotar os princípios internos e o aparato externo do governo civil e da conduta pessoal. Dentro desta perspectiva, percebe-se uma relação homóloga entre currículo e disciplina: o currículo era para a prática educacional calvinista o que era a disciplina para a prática social calvinista.182 


			O século XVII carregava consigo ainda não apenas os arranjos de uma instrução individualizada realizada por preceptores, mas a ordenação de um conhecimento em apenas três áreas ou disciplinas: a gramática, a retórica e a dialética, que compunham o trivium, equivalentes hoje em dia às disciplinas de ordem instrumental. A astronomia, a geometria, a aritmética e a música formavam o quadrivium, por apresentarem aspectos práticos. Sacristán183 comenta que “essa organização perdurou durante séculos nas universidades europeias”. Denominada de clássica, tinha como ideologia a instrução de conteúdos de ordem literária por considerar fundamental a apropriação desses conhecimentos por parte da população. É evidente que apenas uma pequena parcela tinha acesso, sendo a grande maioria excluída.


			Entre os séculos XV e XVIII, posteriormente com a transição do regime feudal para a sociedade capitalista – época denominada de mercantilismo –, ocorreram mudanças em várias dimensões da sociedade que fomentaram algumas condições para o advento do capitalismo, no qual o perfil de um novo indivíduo passou a ser exigência, bem como a necessidade de reestruturações no sistema educacional, marcas de um novo tempo. É então que ocorre a mudança de um ensino individualizado para o coletivo, segundo a organização de escolas subdivididas em classes.184


			Dados históricos de Hamilton e Gibbons185 demonstram que as classes emergiram na educação ao lado do currículo no momento em que a escolarização estava se convertendo numa atividade de massa. Para os autores, essa junção entre classe e currículo pode ser visualizada ainda em épocas anteriores, por volta do ano de 1500, nas análises sobre os estatutos do College of Montaign.


			É no programa de ١٥٠٩ de Montaign que se encontra pela primeira vez em Paris uma divisão clara e precisa de alunos em classes [...], isto é, divisões graduadas por estágios ou níveis de complexidade crescente, de acordo com a idade e o conhecimento exigido dos alunos. 186


			Seguindo o conceito original de currículo, a ideia central era que as classes das escolas teriam de percorrer um mesmo caminho, com provas, obstáculos e dificuldades, em analogia às pistas de corrida de um circuito ou campeonato. Como consequência, a apropriação da ideia de currículo, que estava inicialmente atrelada apenas ao campo físico, concreto, passou a ser aplicada ao pedagógico e às questões de ordem imaterial e abstrata, contudo ideológicas. Segundo Silva187, assim como o atleta é premiado quando completa todo o percurso com eficiência e determinação, também os alunos que conseguissem concluir o curso seriam diplomados. Em seu entender, a escola estava formando sujeitos capazes e prontos para atender às exigências que se faziam presentes na época.


			Hamilton188 comenta que “o conceito de classe ganhou proeminência com o surgimento de programas sequenciais de estudo que, por seu turno, refletiam diversos sentimentos de mobilidade ascendente da Renascença e da Reforma”.


			À medida que o currículo se desenvolvia paralelamente aos princípios desses movimentos e ao surgimento das classes, ficavam evidentes dois níveis de organização e controle: o contexto em que o conhecimento seria produzido e como este deveria ser traduzido para o ambiente educacional, no caso, as classes. Quando o conhecimento a ser abordado em sala de aula foi definido, constatou-se também o poder de diferenciação que emergia entre as classes sociais, proveniente dos princípios daqueles movimentos, os quais apregoavam a distinção entre os grupos que poderiam pagar para obter um determinado benefício e aqueles que não tinham condições financeiras para tal. Na época, o segundo grupo, representado pelos pobres da área rural, era submetido a um currículo mais conservador, em que o conhecimento religioso se constituía como ponto central, enquanto o primeiro grupo era favorecido com possibilidades de escolarização avançada. Hamilton189 destaca que, embora algumas crianças frequentassem a mesma escola, tinham acesso a conhecimentos diferentes por meios também distintos. A instituição escolar já desvelava, portanto, sua face excludente.


			Para além da diferenciação curricular, o formato excludente assumido pela escola, ainda em sua gênese, foi marcado durante muito tempo – até o início do século XX – por práticas eugênicas de “higienização”, como forma de rejeitar ou ignorar os diferentes. O conceito de eugenia implica creditar a inteligência aos determinantes biológicos de cunho hereditário. Consoante a esse conceito, acreditava-se que a raça de inteligência, considerada superior, deveria ser multiplicada a fim de que a sociedade evoluísse em seus mais variados aspectos e no intuito também de manter as benesses da burguesia. Por isso que os intelectuais da época queriam e pensavam ser possível multiplicar as melhores inteligências, consideradas como aquelas provenientes dos estratos econômicos superiores e próprias da raça branca.190


			Ao analisar a Constituição brasileira de 1934, Fidalgo191 aponta que a educação brasileira compartilhou desses princípios ao defender e estimular a eugenia, conforme pode constatar-se pela leitura do artigo 138, alínea b, que afirma que: cabe “à União, aos Estados e aos Municípios, nos termos das leis respectivas [...], estimular a educação eugênica”.


			Aliada aos conceitos eugênicos, a escola se organizou, num segundo192 momento de sua formação, conforme o modelo clássico funcionalista, no qual às crianças das classes economicamente desfavorecidas eram oferecidas oportunidades de escolarização pública com vistas ao mercado de trabalho, como se estivessem sendo beneficiadas193, enquanto as demais, pertencentes às classes dominantes, tinham acesso a uma educação direcionada às tendências intelectuais em outra instituição escolar paga – mas também beneficiada por bolsas e incentivos fiscais do governo –, com vistas a “cuidar da distinção”194. É importante destacar, assim como afirma Fidalgo, “que não é contrariamente à escola paga que me coloco aqui, mas da tal distinção à qual se deveria cuidar”195.


			Nessa direção, Alonso196 reforça as peculiaridades da escola excludente ao dizer que:


			A escola que temos hoje foi, na realidade, pensada para a minoria que a criou: proprietários e grandes profissionais do sexo masculino de raça branca. Para o resto – classes trabalhadoras, mulheres, minorias étnicas –, em suas origens, a escola não ia além da alfabetização básica ou sua possível derivação até sua formação profissional ou para o matrimônio burguês.


			Esse contexto dialoga com a afirmação de Sacristán, quando diz que “o currículo não é uma realidade abstrata à margem do sistema educativo em que se desenvolve e para o qual se planeja”197, muito menos um conceito isolado, sem que se tenha algo de ideológico que o permeie.


			Nota-se que o desenvolvimento do currículo foi originalmente marcado por uma ideologia de diferenciação entre classes sociais, calcado no pressuposto de concessão de poder. Se o fato de deter conhecimentos constitui-se como uma amálgama que confere certa margem de autoridade a grupos específicos, isso implica dizer que conhecimento é poder. No caso citado, um poder que é conferido a um grupo para subjugar outrem.


			É por essa e outras questões que, em concordância com autores como Goodson198 e Libâneo199, não pretendo me restringir aqui a tratar o currículo apenas de forma conceitual, pois, se assim o fizesse, correria o risco de relegar as questões sociais e de poder que lhes são inerentes. Tais questões são como determinantes que apresentam o currículo a ser seguido. Goodson200 então questiona: “seguir por quê? A favor de quem? Contra o quê? E por que este currículo? Por que estes conhecimentos?” Tais questionamentos são fundamentais quando se investiga o currículo e sua configuração social, uma vez que ele é, antes de tudo, um artefato social e, portanto, histórico. Essa assertiva dialoga com a definição de Young201, para quem o currículo “é uma construção social que assume dois pontos de vista: como fato e como prática”. E ainda, com a Teoria Sócio-Histórico-Cultural de Vygotsky. Para este autor, o indivíduo é um ser histórico que produz cultura apoiado na utilização de instrumentos e signos na trama das relações sociais que estabelece. Por consequência, o conhecimento que compõe o currículo está inextricavelmente conectado à ação histórica do ser humano em sociedade. 202


			Dentro desse contexto, quero comentar o exemplo histórico de Lawton203 em Science for the people, sobre a formação do currículo escolar de Ciências, denominado como “Ciências de coisas comuns”. Lawton descreve que as experiências dos alunos sobre a natureza, a vida cotidiana e o ambiente familiar formavam a base das pesquisas e do conhecimento em ciência escolar; e que o currículo de coisas comuns produzia bons resultados em sala de aula. Porém esse currículo restringia-se às escolas elementares, cujo alunado predominante era da classe operária. Apesar dos registros em documentos governamentais sobre os resultados positivos da implantação desse currículo, este não era utilizado como modelo para fundamentar as outras ciências. Não obstante, pelo contrário, diferentes tipos de insumos estavam sendo preparados por uma comissão parlamentar da Associação Britânica para o Avanço da Ciência presidida por Wrottesley204, firmados em interesses ideológicos, a fim de estabelecer um tipo mais adequado de educação científica para as classes denominadas como superiores. Entretanto os dados do relatório governamental, para a surpresa da comissão, demonstravam cada vez mais que a educação científica, em nível elementar, proporcionava desempenhos satisfatórios quanto ao desenvolvimento da capacidade de raciocínio, o que foi considerado uma afronta e possível ameaça à hierarquia social. Em Goodson, há um registro que confirma os temores de Wrottesley.


			[…] mancando, um menino pobre adiantou-se para dar a sua resposta. Coxo e corcunda, rosto pálido e macilento, era nítida nele uma história de pobreza, com suas consequências… Mas ele deu resposta tão lúcida e inteligente, que nas pessoas brotou um duplo sentimento: admiração, face aos talentos do menino; vexame, porque em alguém da mais baixa das classes inferiores fora encontrada, quanto a assuntos de interesse geral, mais informação do que em gente que, socialmente, era de classe muito superior. [...] Situação nociva e perversa seria esta de uma sociedade em que pessoas relativamente desprovidas das benesses da natureza fossem, quanto à capacidade intelectual, geralmente, superiores aos que, socialmente estão acima delas.205


			Após os comentários de Wrottesley, a ciência foi excluída do currículo das escolas elementares, reaparecendo depois de 20 anos com outra roupagem, totalmente diferente do currículo de coisas comuns.206


			Posto isso, é importante que eu diga que, para estudarmos o currículo e o processo de escolarização no qual está circunscrito, precisamos vislumbrá-lo como um artefato histórico e social que carrega, em seu bojo, uma cadeia ideológica e sociopolítica de prioridades que, num determinado contexto, favoreceu grupos sociais específicos de caráter dominante. Ao assumir essa configuração, o currículo tende a transmitir operações de poder, valores e princípios tidos como incontestáveis, passíveis de serem perpetuados por meio de práticas simbólicas e ritos que se cristalizam na forma de tradição inventada, o que nos termos de Hobsbawm


			[...] inclui tanto tradições realmente inventadas, construídas e formalmente instituídas, quanto tradições que emergem de modo menos definível num período de tempo breve e datável – coisa talvez de alguns anos – e que se estabelecem com grande rapidez.207


			A constituição do currículo pode assim ser considerada como um “processo pelo qual se inventa a tradição”208. Partindo dessa premissa e de forma crítica, duas são as questões que me inquietam: primeiro, é saber se o currículo prescrito, com o tempo, sofre modificações com vistas a tornar-se apropriado ao contexto, embora carregue em seu DNA conhecimentos socialmente construídos, valores e aspectos normativos; e, segundo, entender em que medida o currículo favorece o desenvolvimento de todos os alunos, independentemente da estratificação social.


			Autores como Pacheco209 e Silva210, ao estudarem o currículo, seguem essa mesma linha de pensamento crítico. Em seus estudos, decidem se pautar nas teorizações, em vez de conceitualizações, por entenderem que existe uma teoria implícita e uma ideologia em cada conceito. Para os autores, a teoria nos revela o que uma determinada concepção pensa sobre o currículo. Ela tem a função de revelar e descobrir o real, de deixar transparecer as nuances do objeto, no caso, o currículo. A noção de teoria se encontra presente nas perspectivas tradicionais, já nas perspectivas pós-estruturalistas é substituída pela noção de discurso, em razão de que esta produz entendimentos particulares sobre o objeto, ou seja, produz o próprio objeto; enquanto a primeira apenas o desvela.


			Segundo Silva211, como “a utilização da palavra teoria está muito amplamente difundida para poder ser simplesmente abandonada”, o autor sugere a adoção dela ao lado das palavras discurso e perspectiva por conceber que essa “fórmula” conduz à compreensão de que “aquilo que o currículo é depende precisamente da forma como ele é definido pelos diferentes autores e teorias”212.


			Quero pontuar, neste primeiro momento, que não tenho a pretensão de fazer um detalhamento histórico acerca das acepções curriculares, tampouco – até porque, atualmente, apesar de o conceito de currículo ser considerado relativamente recente, sabe-se que não existe um conceito213 – apresentar conceitos descontextualizados, como se tivessem surgidos ao acaso. Pois, segundo Pacheco, as inúmeras discussões em torno da temática têm sido, por vezes, desarticuladas de “uma prática orientada para a resolução de problemas”214. Busco, aqui, situar-nos nas principais tendências ou teorizações curriculares e no currículo enquanto campo de estudo, a fim de compreendermos a amplitude da problemática que o cerceia. Dessa forma, não apenas entenderemos as concepções curriculares em cada teoria, como perceberemos as implicações para o processo de ensino-aprendizagem.


			Nesse sentido, a questão central que norteia qualquer teoria curricular diz respeito a qual conhecimento deve ser ensinado. A pergunta “o quê?” deve estar no centro das discussões, visto que o currículo é sempre o recorte de um universo mais amplo de conhecimentos, informações e conteúdos da cultura. Ao fazer um recorte, a teoria justifica por que escolheu um determinado conteúdo, e não outro. A escolha do conteúdo está atrelada, contudo, a outra pergunta: “O que eles ou elas devem ser? Ou, melhor, o que eles ou elas devem se tornar?” Que tipo de ser humano desejamos formar? Quais as necessidades de atuação de uma pessoa num tipo de sociedade?215


			A teorização curricular é uma questão de identidade. Retomo, aqui, a etimologia original da palavra currículo, que está associada à pista de corrida, para concordar com Silva216, ao dizer que, “no curso desta corrida, que é o currículo, acabamos por nos tornar o que somos”.


			Nas discussões cotidianas, quando pensamos em currículo pensamos apenas em conhecimento, esquecendo-nos de que o conhecimento que constitui o currículo está inextricavelmente, centralmente, vitalmente, envolvido naquilo que somos, naquilo que nos tornamos: na nossa identidade, na nossa subjetividade. Talvez, possamos dizer que além de uma questão de conhecimento, o currículo é também uma questão de identidade. 217


			Mediante a perspectiva pós-estruturalista, depreendo que, além de ser uma questão de identidade, o currículo é também uma questão de poder. Quando uma instância social, por exemplo, faz um recorte de elementos da cultura para que os professores abordem o currículo em sala de aula, exerce uma operação de poder. Selecionar, excluir, delimitar e privilegiar um determinado conhecimento, e não outro, é exercer o poder. Elaborar um currículo com configurações específicas, entre múltiplas possibilidades e variedades, significa demonstrar poder para formatar identidades e um perfil de ser humano que atenda aos anseios de uma sociedade em constante transformação.218


			tendências tradicionais do currículo


			As questões de poder marcam a separação entre as Teorias Tradicionais do Currículo e as Teorias Críticas e Pós-Críticas. Enquanto as primeiras não se detêm a perguntar “o que deve ser abordado?”, uma vez que já recebem o recorte do conhecimento de forma pronta, sem questionar, e passam a se preocupar apenas em como aplicá-lo; o segundo grupo de teorias ultrapassa a pergunta “o que ensinar?” para investigar o “por quê?”219


			Esses questionamentos constituem marcas indeléveis da teorização curricular, que se firmou como campo220 do conhecimento a partir do século XX. Trata-se de um campo que tem origem nos Estados Unidos da América (EUA), onde, talvez devido à institucionalização da educação das massas como resultado dos movimentos migratórios e do processo de industrialização, tenha emergido o campo curricular221. A proposta era preparar em pouco tempo o maior número de pessoas possível para que ocupasse os postos de trabalho. A educação, nessa época, não pretendia contribuir com a formação de caráter humano, mas com a preparação para a vida organizacional; logo, era baseada em um modelo de organização e competência.


			É nesse cenário que o livro The curriculum222, de Bobbitt, é lançado, sendo considerado um marco no surgimento do currículo como campo especializado do conhecimento. A proposta de Bobbitt223 enfocava a economia, a organização e a eficiência. Era baseada no modelo da fábrica e tinha como fonte de inspiração teórica a Administração de Taylor224. 


			A Administração de Taylor225 era baseada em alguns princípios, tais como: 1) a gerência é responsável por organizar o trabalho do operário, mediante a observação e análise de sua rotina diária, envolvendo, inclusive, o registro dos tempos para identificação do “tempo ótimo” de finalização de uma tarefa; 2) seleção e treinamento, pelos quais passavam os funcionários especificamente para assumirem uma determinada função, pois, assim, poderiam ser escolhidos mais facilmente para ocupar postos de trabalho; 3) o elemento central da programação do trabalho era a tarefa ou a ordem de produção a ser executada diariamente, dentro de um tempo estabelecido. A proposta de Taylor era baseada, portanto, num trabalho em cadeia e na estandardização, com o aumento do ritmo de produção, a fim de se ter uma baixa do preço do produto e um aumento do consumo e dos lucros. 


			A ideia era traçar um paralelo entre os modos de organização, eficiência e gestão de uma empresa, com o modelo educacional. Os alunos poderiam ser ensinados segundo um modelo fabril, por exemplo. Para Bobbitt226, a fórmula utilizada – especificação de objetivos, procedimentos e métodos para se chegar a um resultado que deveria ser meticulosamente mensurado – seria facilmente aplicada nas instituições de ensino. O currículo, nessa perspectiva, era visto como um processo racionalmente estruturado para se chegar a um resultado. De acordo com Silva,


			O modelo de Bobbitt estava claramente voltado para a economia. Sua palavra-chave era “eficiência”. O sistema educacional deveria ser tão eficiente quanto qualquer outra empresa econômica. Bobbitt queria transferir para a escola o modelo de organização proposto por Frederic Taylor. Na proposta de Bobbitt, a educação deveria funcionar de acordo com os princípios da administração científica propostos por Taylor.227


			As bases do Taylorismo propõem uma espécie de management científico que elabora o currículo e suas proposições. O management “estuda, planeja, distribui, provê e, em uma palavra, racionaliza o trabalho; o operário deve executar tal previsão o mais fielmente possível”228, sendo responsável ainda por elaborar e verificar a execução do currículo. Para tanto, passa a dispor de um aparato vigilante que garante o cumprimento das proposições. O management desconsidera as demandas socioeducacionais e coloca em dúvida a profissionalidade do professor, uma vez que descaracteriza sua função. A identidade deste é, então, nivelada à de um técnico, no sentido de que opera transferindo o conhecimento que recebe de instâncias político-administrativas.229


			Segundo Silva230, a proposta de Bobbitt foi rapidamente disseminada e consolidada com a obra Princípios Básicos do Currículo, de Tyler, publicada em 1949. A obra expressava muitos conceitos que se ajustavam aos de Bobbitt, tais como as ideias de organização e desenvolvimento como uma questão técnica. O ponto central para Bobbitt consistia em formular objetivos, em termos de comportamento, que deveriam ser desenvolvidos pela escola. Ou seja, estruturar um desenho dos resultados pretendidos e traçar comportamentos específicos, que deveriam ser produzidos e evidenciados231. O próprio Tyler define sua proposta como “um método racional para encarar, analisar e interpretar o currículo e o sistema de ensino de qualquer instituição de educação”232. Segundo Silva, o “paradigma estabelecido por Tyler dominaria o campo do currículo nos EUA, com influência em diversos países, incluindo o Brasil, nas próximas quatro décadas”233.


			Apesar de a vertente de Bobbitt234 ter encontrado reforço na obra de Tyler235, ela concorreu com a progressista, que teve como seu principal expoente Dewey236. Enquanto Bobbitt se preocupava com as questões econômicas, Dewey buscava construir um processo democrático237. É pertinente esclarecer que, segundo autores como Lopes e Macêdo238, e Silva239, em termos de currículo, a Teoria Tradicional possui três vertentes: (1) a clássica, cujas discussões se voltam para o conhecimento considerado como verdadeiro, a exemplo do trivium e o quadrivium; (2) a tecnocrática, que enfatiza os mecanismos de controle e tem como principais expoentes Bobbitt e Tyler; e (3) a progressista, com foco nas aprendizagens e experiências dos alunos e que teve forte influência de Dewey. 


			Em seu livro, escrito em 1902, The child and the curriculum, Dewey deixa claro que a educação não deveria, exclusivamente, fundamentar-se na preparação para a vida adulta, mas também em um espaço que permitisse às crianças ter experiências significativas e democráticas240. Os interesses e as experiências das crianças eram valorizados pelo teórico.


			O currículo, nessa vertente, consistia na recriação da cultura, em termos de vivências e experiências, e na provocação de situações problemáticas planejadas pela escola241. O foco incidia na atenção aos processos psicológicos e nos elementos culturais de interesse dos alunos, relegando a ênfase que se dava até então aos domínios das disciplinas elaboradas por especialistas.


			O movimento progressista marca a ruptura com o monolitismo do currículo, centralizado em matérias, que vinha se desenvolvendo. Fortalecida pelo movimento da Escola Nova europeia, a proposta de Dewey242 cedeu lugar a acepções diferenciadas sobre o conhecimento escolar, revestidas por um pluralismo ideológico em prol da democratização do ensino. Porém “o problema para a educação progressiva [...] é saber qual é o lugar e o sentido das matérias de ensino e da organização do conteúdo dentro da experiência”243.


			Tanto a vertente tecnocrática proposta por Bobbitt e Tyler quanto a progressista de Dewey, alicerçadas sobre as bases da Teoria Tradicional do currículo, consistiram, de certa forma, numa reação ao modelo clássico que dominara a educação secundária desde sua institucionalização244. A vertente tecnocrática “destacava a abstração e a suposta inutilidade dos repertórios literários para a vida moderna e as atividades laborais”245. Já a vertente progressista pontuava o distanciamento do currículo clássico em relação aos interesses das experiências das crianças e jovens. Este currículo “era herdeiro do currículo das chamadas ‘artes liberais’ que, vindo da Antiguidade Clássica, se estabelecera na educação universitária da Idade Média e do Renascimento, na reforma dos chamados trivium e quadrivium”246 e privilegiava a racionalidade técnica-acadêmica.


			Após o rompimento do currículo clássico, a Teoria Tradicional, com suas vertentes, passou a ganhar cada vez mais espaço, principalmente a tecnocrática, por atrelar a ideia de organização às ações pedagógicas em sala de aula, tendo como foco a aprendizagem eficiente de todos os alunos. Nesse sentido, o enfoque da Teoria Tradicional incidia no caráter prescritivo do currículo, por meio do qual as atividades poderiam ser planejadas seguindo critérios e objetivos científicos247. Assim, “aprende-se na escola não apenas o que é preciso saber para entrar no mundo produtivo, mas códigos a partir dos quais se deve agir em sociedade”248.


			A partir da década de 1960, em que ocorreram mudanças sociais relevantes em todo o mundo, como os movimentos de independência das antigas colônias europeias, as lutas contra a ditadura no Brasil, a eclosão do movimento feminista, entre outros, surge o movimento de reconceptualização curricular, liderado por pesquisadores e estudiosos em diversas partes do mundo. Diante do cenário que ora se estabelecia – de conflitos e questionamentos –, o sistema educacional, com as suas bases de operacionalização e filiação tecnocrática, passou a ser alvo de contestação. As vertentes tecnocrática e progressista, aceitas quase totalmente como incontestáveis, foram criticadas.249


			tendências críticas do currículo


			As teorias responsáveis por suscitar discussões, que puseram em questão o status quo da escola e da sociedade capitalista em fase de consolidação, foram chamadas de críticas. Originadas na Escola de Frankfurt – grupo de intelectuais marxistas alemães que desenvolveu, a partir de 1920, uma série de intervenções teóricas sobre os problemas sociais, econômicos e filosóficos gerados pelo capitalismo e que influenciou o pensamento no Ocidente, mais precisamente entre os anos de 1940 a 1970 do século passado –, “as teorias críticas eram teorias de desconfiança, questionamento e transformação radical, enquanto as teorias tradicionais eram teorias de aceitação, ajuste e adaptação”250.


			Para as Teorias Críticas, o mais importante não é a técnica ou como fazer o currículo, mas entender o que o currículo faz. Que tipo de ideologia está presente, de forma explícita ou oculta, que sustenta as bases do sistema capitalista, onde há divisão entre grupos dominantes e dominados que marcam conflitos de interesses e poder. As Teorias Críticas se propuseram a investigar, estudar e criticar essas ideologias em face do sistema educativo, procurando desvendar como e em que medida a escola serve ao Estado enquanto aparelho ideológico.251


			Destacam-se os trabalhos de Freire252, em Pedagogia do oprimido; de Althusser253 sobre A ideologia e os aparelhos ideológicos do Estado; os estudos de Bowles e Gintis254, em A escola capitalista na América; os ensaios de Bourdieu e Passeron255 sobre A reprodução; a influência da Teoria Sócio-Histórico-Cultural de Vygotsky256 e os teóricos da Escola de Frankfurt: Max Horkheimer, Herbert Marcuse, Theodor Adorno, Walter Benjamin, Jürgen Habermas e outros pensadores257. A fim de compreendermos as principais ideias que caracterizam as Teorias Críticas, farei agora uma breve incursão por alguns dos autores citados, que têm uma correlação maior com o objeto de estudo deste trabalho. 


			Em Pedagogia do oprimido, Freire258 trata inicialmente do processo de libertação do oprimido e de sua relação com o opressor. A libertação, de natureza gradual, reflexiva e como práxis, desvela a realidade objetiva e rompe com a desumanização ora instaurada. É forjada com os oprimidos, e não para eles. O grande desafio posto pelo autor, nesse processo, é entender como os oprimidos poderão ser agentes de transformação se hospedam o opressor em si.


			O primeiro passo seria o oprimido reconhecer-se como hospedeiro do opressor e desejar uma libertação. Porém o intrigante é que, quando aquele se descobre como tal, em vez de buscar a sua libertação, tende a se tornar também opressor. Isso acontece porque a estrutura mental, de pensamento e ação, ainda se encontra subjugada às formas de desumanização. Contraditoriamente, o oprimido, à medida que deseja se humanizar e construir a sua subjetividade, entra em contradição e se torna opressor acreditando, assim, que conceberá a sua humanidade.


			Para Freire, o processo de libertação é ainda mais complexo, pois é permeado pelo medo da liberdade que os oprimidos sentem ao permanecerem atados a uma situação aparentemente cômoda e hostil. “Os oprimidos [...] acomodados e adaptados, imersos na própria engrenagem da estrutura dominadora, temem a liberdade enquanto não se sentem capazes de correr o risco de assumi-la”259. 


			A pedagogia do oprimido tem, portanto, dois momentos. O primeiro, quando os oprimidos reconhecem a sua condição e percebem que a introjeção de seu ser advém da relação com o opressor, sendo, portanto, destituída de autenticidade. Imerso nessa situação, o oprimido teme a liberdade. Nesse sentido, terá de superar essa visão, desvelando fio a fio a realidade objetiva que o cerceia, sobre a qual deverá incidir uma ação transformadora. Segundo Freire, essa ação deve ser gerada no diálogo com as massas, e não por meio da explicação. Um diálogo que conduza à práxis, que, por sua vez “é reflexão e ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela é impossível a superação da contradição opressor-oprimido”260. Dessa forma, os oprimidos poderão desatar-se das amarras dessa contradição e, consequentemente, libertar-se dos opressores. O segundo momento é aquele em que, atingido o processo de libertação e transformada a realidade opressora, não se fala mais em pedagogia do oprimido, mas em “pedagogia dos homens em processo de permanente libertação”261.


			O importante, por isto mesmo, é que a luta dos oprimidos se faça para superar a contradição em que se acham. Que esta superação seja o surgimento do homem novo – não mais opressor, não mais oprimido, mas homem libertando-se. Precisamente porque, se sua luta é no sentido de fazer-se homem, que estavam sendo proibidos de ser, não o conseguirão se apenas invertem os termos da contradição. Isto é, se apenas mudam de lugar, nos polos da contradição.262


			Seguindo por essa linha de pensamento – dos estudos sobre opressor-oprimido –, Freire263 faz um paralelo com a relação educador-educando na escola. Comenta que a tônica da educação, de natureza dissertadora e narradora, tem sido a de depositar informes nos alunos. Para o autor, quando o conteúdo é narrado, tende a se petrificar, a fazer-se morto, porquanto apenas foi transferido pelo narrador aos ouvintes pacientes, que o receberam, memorizaram e repetiram. Dessa forma, a educação se torna um ato de depositar, no qual o educando é o que recebe e o educador, o depositário.


			A esse tipo de educação, Freire264 denomina de “educação bancária”. É um tipo de educação de natureza necrófila, que ama o controle, o não crescimento, e faz o indivíduo olhar para a vida mecanicamente, como se todas as pessoas fossem coisas. Ou seja, constitui uma forma de opressão disfarçada de educação. Sobre isso, Freire diz: “a opressão, que é um controle esmagador, é necrófila. Nutre-se do amor à morte e não do amor à vida”265.
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